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Introdução

Não é possível determinar os condicionantes do desenvolvimento de um terri-
tório. É impossível saber certamente, a partir das características de determinado 
lugar, como será seu futuro, se este local será reprodutor de uma ordem coloniza-
dora e patrimonialista, construirá formas de desenvolvimento endógeno, ou segui-
rá qualquer outro rumo possível. É restrita a utilidade de indicadores econômicos, 
sociais, ambientais, políticos ou culturais, na tentativa de prever quais territórios 
possuem mais capacidade de se desenvolver, e de que forma será esse desenvolvi-
mento. Isso porque, quando se olha no específico, no micro, essas características 
territoriais dependem de outras tantas variáveis, e a mais importante delas é a di-
nâmica de poder no local. Um município em que o poder está centrado na mão de 
uma elite que utiliza todas as institucionalidades e estruturas locais para se manter 
no poder, obviamente que o desenvolvimento se dará de forma restrita, de acordo 
com os interesses dessa elite.

Por outro lado, um município em que a dinâmica de poder é mais descentrali-
zada, mais democrática e onde os cidadãos possuem mais capacidade de pressio-
nar e exigir, os recursos locais serão utilizados mais amplamente para o desenvol-
vimento do território como um todo. E nessas condições, as características 
mensuráveis, os indicadores, apenas apontam potencialidades.

São João do Arraial, uma pequena cidade piauiense, possui um dos 100 piores 
Índices de Desenvolvimento Humano (IDH) do Brasil e está localizada em uma 
região extremamente dependente e com forte história de dominação oligárquica. 
Este território possui indicadores que levam qualquer um a subestimar sua capaci-
dade de construir um desenvolvimento de fato e inclusivo. No entanto, São João 
do Arraial é hoje palco de algumas experiências recentes bastante inovadoras e da 
criação de uma dinâmica de poder extremamente interessante. Uma dessas expe-
riências é o Banco dos Cocais, um banco comunitário criado em 2007, que busca 
oferecer ferramentas financeiras para enfrentar a situação de pobreza vivida neste 
território.

Apenas uma análise qualitativa e com um forte trabalho de campo pode indi-
car qual a dinâmica que está fazendo com que São João do Arraial desenvolva 
caminhos próprios para o seu desenvolvimento, superando qualquer possível aná-
lise a partir de seus indicadores e das características gerais da região.

Desta forma, este estudo tem o objetivo de clarear ao leitor qual a situação e 
os condicionantes que estão criando a dinâmica atual de São João do Arraial. 
Além disso, busca explicar o próprio conceito de bancos comunitários, que vem 
ganhando espaço, experiências e estudos, mas muitas vezes deixa, para o leitor 
não especializado uma imagem pouco concreta e não territorializada do que é e 
quais são os impactos. Assim, este estudo de caso trabalhará de forma bastante 
concreta e ilustrativa o que são, por exemplo, moedas sociais e uma metodologia 
de microcrédito.
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A experiência de São João do Arraial foi escolhida, entre outros motivos, por 
permitir realizar este tipo de abordagem, apesar de ser uma experiência nova e em 
um pequeno município. Justamente estas características fazem com que o Banco 
dos Cocais seja um experimento, e São João do Arraial um “ambiente controla-
do”, de forma que permitem uma análise adequada das ferramentas e princípios 
propostos pelos bancos comunitários e seus impactos em uma economia local.

Soma-se a estas condições o fato de o Banco dos Cocais ser extremamente 
inovador em alguns aspectos, principalmente por sua forte relação com a prefeitu-
ra municipal, o que fornece insumos importantes para as análises previstas neste 
projeto, principalmente com relação a políticas públicas.

Desta forma, este estudo inicia, nesta introdução, com um breve referencial 
teórico que pretende apresentar ao leitor o que são bancos comunitários, moedas 
sociais e microcrédito. Estes primeiros insumos conceituais permitem ao leitor 
percorrer com mais tranquilidade os primeiros passos do texto.  No capítulo 1 são 
tratados temas introdutórios ao caso em estudo, criando uma contextualização 
geral sobre a iniciativa, seu contexto e história.

Em seguida, no capítulo 2, são tratados os principais pontos que caracterizam a 
experiência do Banco dos Cocais, em um tom mais descritivo, buscando explicar 
ao leitor como é a forma de atuação desta iniciativa, no sentido de aproximar o 
leitor dos conceitos e práticas relacionados aos bancos comunitários. Por fim, o 
capítulo 3, analisando a experiência a partir da metodologia prevista neste projeto.

Breve referencial teórico

Faz-se necessário, inicialmente, trabalhar três principais conceitos e práticas 
diretamente ligados com a experiência do Banco dos Cocais. O primeiro conceito 
é o de banco comunitário, de acordo com a definição da Rede Brasileira de Bancos 
Comunitários:

Ou seja, são instituições que prestam serviços financeiros com base nos princí-
pios da economia solidária, mas têm como objetivo maior gerar desenvolvimento 
local, por isso atuam em diversas frentes. Por fim, vale destacar que são de caráter 
comunitário, associativo, ou seja, não possuem um dono, mas representantes de 
uma comunidade que participam das tomadas de decisão. Além disso, será tam-
bém amplamente tratado o conceito de moeda social, que de forma simples pode 
ser definida como:

[…] serviços financeiros solidários, em rede, de natureza associativa e comuni-
tária, voltados para a geração de trabalho e renda na perspectiva de reorganiza-
ção das economias locais, tendo por base os princípios da economia solidária. 
Seu objetivo é promover o desenvolvimento de territórios de baixa renda, atra-
vés do fomento à criação de redes locais de produção e consumo, baseado no 
apoio às iniciativas de economia solidária em seus diversos âmbitos, como: em-
preendimentos socioprodutivos, de prestação de serviços, de apoio à comercia-
lização (bodegas, mercadinhos, lojas e feiras solidárias), organizações de consu-
midores e produtores (MELO NETO, 2009).
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Ou seja, é um meio de troca criado por determinada comunidade. Mas, além 
desta definição técnica, para este estudo é necessário o seguinte complemento:

Este trecho diz o necessário para introduzir a discussão. Por fim, o conceito de 
microcrédito também fornece insumos interessantes para iniciar a leitura do caso.

Cabe ainda acrescentar que o microcrédito é destinado a um público restrito, 
definido por sua baixa renda e pela dificuldade de acessar formas convencionais e 
comerciais de crédito. Com os conceitos de microcrédito e moeda social já é possí-
vel ter uma melhor compreensão da experiência que será descrita a partir deste 
momento. Mas antes, cabe dizer que este estudo da experiência do Banco dos 
Cocais dialoga em diversos pontos com o estudo do Banco Palmas, e estes com-
põem o bloco de experiências do campo das finanças solidárias.

[…] uma forma de moeda paralela criada e administrada por seus próprios 
usuários, logo, tem sua emissão originada na esfera privada da economia 
(SOARES, 2010).

Por isso, as diversas formas de resistência a esse tipo de economia que concentra 
o dinheiro em poucas mãos inventaram uma “outra moeda” que corrige a His-
tória e devolve a função primitiva de ser somente facilitadora dos intercâmbios 
entre produtores e consumidores (REDLASES, 2006).

A atividade de microcrédito [...] é definida como aquela que, no contexto das 
microfinanças, se dedica a conceder crédito de pequeno montante, e distingue-
se dos demais tipos de empréstimo, essencialmente, pela metodologia utilizada, 
bastante diferente daquela adotada pelas operações de crédito tradicionais 
(MONZONI NETO, 2006).
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1. Uma cidade e sua história: contexto e origens do Banco dos Cocais

1.1. Características gerais da experiência

O Banco dos Cocais foi inaugurado em 12 de dezembro de 2007, em São João 
do Arraial, município de cerca de 8 mil habitantes localizado no norte piauiense, 
a 186 km de Teresina. Este foi o primeiro banco comunitário do Piauí, que hoje 
conta com outras duas iniciativas neste campo.

De forma geral, o Banco dos Cocais atua em quatro frentes de ação, que for-
mam um sistema integrado de crédito, produção, comércio e consumo:
• Gestão de uma moeda social que circula e é aceita apenas no município de 

São João do Arraial: o cocal (C$);
• Concessão de microcrédito em real e em cocal, para financiar consumo e in-

vestimentos em produção;
• Correspondente bancário do Banco Popular do Brasil (BPB);
• Assessoria e levantamento de necessidades aos empreendimentos e grupos 

solidários.
Cada um dos pontos destacados acima é trabalhado de forma aprofundada em 

seções seguintes e específicas. Para além destas atividades, o Banco dos Cocais 
busca essencialmente reverter a situação de pobreza material vivida no município, 
que possui uma economia muito frágil e dependente. Este contexto, que não é 
muito diferente do vivido nos municípios próximos, faz com que muitos jovens 
deixem a cidade em busca de melhores empregos e perspectivas nos centros urba-
nos, conforme demonstra a fala de Aline Barros, coordenadora do projeto.

A saída de muitos, jovens principalmente, do município para arrumar traba-
lho fora é uma problemática importante no desenvolvimento e um desafio colo-
cado para o Banco dos Cocais. Cabe citar que esta e outras problemáticas não 
estão definidas em uma formulação específica, como objetivos, missão, visão, ou 
objetivos gerais e específicos, mas os gestores, quando questionados sobre os 
objetivos do Banco dos Cocais, ainda que não formulados, apontam os seguintes 
termos: “incentivar a economia solidária”, “gerar renda para as famílias, por 
meio do crédito”, “inclusão social e financeira”, “fazer com que o dinheiro cir-
cule dentro do município, com a moeda social, fortalecendo a economia local”. 
Pode-se assim definir estes pontos levantados como a problemática territorial 
que contextualiza a iniciativa.

Em São João do Arraial, as pessoas são extremamente pobres, mas elas têm 
uma característica muito forte que é o empreendedorismo. […] O Banco surgiu 
com esse interesse, de fazer com que essas pessoas que são empreendedoras te-
nham acesso ao crédito que elas não tinham, porque não têm como comprovar 
renda e garantias. [...] Então, o que a gente pretende é exterminar essa pobreza, 
que tenham acesso ao crédito e se sintam mais motivadas com isso, se sintam 
mais independentes, comecem a trabalhar o que elas têm de melhor (entrevista 
concedida por Aline Barros ao autor).
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O Banco dos Cocais chama a atenção, em relação às outras experiências de 
bancos comunitários, pelo volume movimentado: em tão pouco tempo de fun-
cionamento, já passa de R$ 2 milhões anualmente. Além disso, destaca-se o 
fato de todos os estabelecimentos comerciais de São João do Arraial aceitarem 
realizar transações com a moeda cocal. Estas duas constatações são, em parte, 
explicadas pelo amplo apoio da prefeitura na criação e no desenvolvimento do 
Banco dos Cocais.

O apoio do poder público municipal apresenta-se como elemento central no 
estudo do Banco dos Cocais, pois é um fator que o diferencia das diversas ou-
tras experiências e que aporta inovações exitosas para o campo dos bancos 
comunitários no Brasil. Essa relação com a prefeitura faz com que a experiên-
cia apresente muitos subsídios para a discussão sobre questões legais e regula-
tórias em relação às moedas sociais e aos bancos comunitários, pois é o primei-
ro e único a ter uma legislação própria e uma inter-relação com os entes 
federados, no caso, o município de São João do Arraial.

1.2. A localidade e suas características

a) Características gerais

No caminho mais comum para chegar a São João do Arraial, que vem 
de Teresina e passa por Esperantina, o motorista me explica a diferença 
entre a palmeira do babaçu e da carnaúba. Conforme nos aproximamos de 
São João do Arraial, o babaçu passa a predominar na paisagem e se for-
mam florestas, que são escuras, porque as copas dos coqueiros brigam, a 20 
metros de altura, pelos raios de sol, e por isso quase nada mais cresce no 
chão. Entre os troncos de babaçu que sobem para brigar por um lugar ao 
sol é possível andar sobre o tapete de folhas caídas e ver os cocos maduros 
que caem no chão.

Um terreno plano e coberto de florestas de babaçu cerca São João do Ar-
raial, uma pequena cidade com duas ruas principais que se cruzam no meio. 
Uma é a chamada Avenida, maior, com um canteiro no centro que ainda tem 
suas árvores ganhando grossura no tronco, onde fica a prefeitura e a maioria 
das secretarias municipais. A outra é a rua do Ponto de Cultura, mais residen-
cial e que se estende até as áreas rurais. Da estrada, chega-se à Avenida, que 
cruza e delimita a cidade, e do outro lado continua a estrada, que vai para 
Morro do Chapéu e Matias Olímpio. 

É fácil cruzar este pequeno povoado urbano sem perceber. Apenas quando se 
conhece o local, as pessoas e a dinâmica da cidade é que ela se torna muito mais 
que um povoado entre cidades maiores, e então surge uma indignação interna 
por tantas pessoas passarem pela cidade sem perceber sua complexidade. O pas-
so seguinte é pensar quantos milhares de São João do Arraial existem no mundo, 
assim como as Macondos de Gabriel Garcia Marques.
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b) Características geográficas

Esta região do Baixo Parnaíba piauiense é 
uma faixa de transição entre o clima, a vege-
tação e a topologia do sertão nordestino e da 
Amazônia. No mapa ao lado é possível obser-
var em destaque a localização de São João do 
Arraial, no norte piauiense, relativamente 
perto do rio Parnaíba e da capital do estado, 
Teresina. O município faz limite com as cida-
des de Luzilândia e Matias Olímpio, ao nor-
te; ao sul, com Esperantina; a leste, com Mor-
ro do Chapéu; e a oeste, com Campo Largo.

A temperatura média na cidade é da or-
dem dos 27°C, sendo que a média das máxi-
mas atinge 34°C e a média das mínimas é 
22°C. O município está localizado a uma al-
titude inferior a 100 metros em relação ao nível do mar. O período chuvoso da 
região é caracterizado entre os meses de janeiro e maio, com chuvas de pré-estação 
acontecendo a partir da segunda quinzena de dezembro.

c) Território dos cocais e do babaçu

São João do Arraial está localizado no chamado Território dos Cocais, que 
abrange a região norte do Piauí, do Maranhão e do Ceará, onde predomina a 
vegetação denominada mata dos cocais, formada por palmeiras de babaçu, car-
naúba, oiticica e buriti. Toda esta região é marcada pelo extrativismo e benefi-
ciamento do coco do babaçu, em sistema caseiro e tradicional. Os principais 
destinatários das amêndoas do babaçu são as indústrias locais de esmagamento, 
produtoras de óleo cru. Constituindo cerca de 65% do peso da amêndoa, esse 
óleo é subproduto para fabricação de sabão, glicerina e óleo comestível, mais 
tarde transformado em margarina, utilizado na produção de ração animal ou de 
azeite. A casca é usada para fazer carvão e produzir uma farinha muito rica em 
nutrientes, o mesocarpo.

Além de marcar a paisagem, o babaçu marca também o modo de vida de boa 
parte da população deste território. Sobre a predominância do babaçu na região, 
o geógrafo Alpheu Diniz Gonsalves, em 1955, escreveu: “É difícil opinar em que 
consiste a sua maior exuberância: se na beleza dos seus portes altivos ou se nas 
suas infinitas utilidades na vida da humanidade” (GONSALVES, 1955). No en-
tanto, o trabalho com o coco babaçu é hoje uma atividade degradante e executada 
em condições ruins, sendo praticamente o único sustento de grande parte da po-
pulação interiorana do Território dos Cocais, em especial de mulheres, que entram 
na mata acompanhadas de suas crianças para catar o coco e depois quebrá-lo, as 
chamadas “quebradeiras de coco”.

Localização de São João do Arraial 
no mapa do Piauí

© 
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Estima-se que 400 mil extrativistas estejam envolvidos diretamente com a 
economia do babaçu (ALMEIDA, 2005), e um milhão de pessoas, direta ou in-
diretamente (PORTO, 2004). Estes números são basicamente compostos por 
mulheres, com baixo grau de organização da produção e grande dependência 
dos atravessadores, que chegam a ganhar de 40% a 60% a mais na comerciali-
zação da amêndoa. Calcula-se que cerca de 15 mil mulheres, somente no estado 
do Piauí, trabalhem no beneficiamento do coco babaçu. 

Esta cultura, que é tratada como um recurso marginal há muito tempo, 
marca fortemente a cidade de São João do Arraial, reconhecida como uma das 
principais produtoras de azeite de babaçu. Mas, mais que uma atividade eco-
nômica, os babaçuais marcam culturalmente a cidade, fazem parte de sua his-
tória e constroem parte de sua identidade. Todos em São João do Arraial têm 
em sua história marcas do trabalho com o coco. No entanto, um fenômeno 
bastante claro, proveniente principalmente do processo de urbanização e inte-
gração da região aos grandes centros nacionais, é o enfraquecimento da cultu-
ra de uso integral do babaçu. Os inúmeros subprodutos desta palmeira estão 
deixando de ser utilizados pela população local, e isso se manifesta principal-
mente na cultura alimentar.

d) O município e sua história

A cidade de São João do Arraial é formada por uma região mais urbanizada, 
chamada popularmente de sede, onde estão localizados os principais pontos co-
merciais e órgãos do governo municipal, e onde mora cerca de 40% da população 
total da cidade. Mas, além da sede, há mais sete bairros predominantemente ru-
rais, chamados de comunidades.

A região onde hoje é São João do Arraial começou a ser povoada na década de 
30, por agricultores migrando de outros estados, principalmente do Ceará. Houve 
grandes migrações para esta região durante as grandes secas de 1915, 1932 e 1958. 
A cidade começou a se formar como Vila de Arraial, na década de 70, em torno de 
um campo de futebol. Com o passar dos anos, o local passou a ser chamado de 
Arraial de São João, em homenagem a São João Batista. A região pertencia então 
ao município de Matias Olímpio.

Na década de 80, a energia chegou ao povoado, bem como uma escola e um 
posto telefônico. Devido à distância do povoado de Arraial de São João à sede de 
Matias Olímpio, iniciou-se, na década de 90, um movimento de emancipação 
política liderado pelo sr. Bernardo Araújo Rocha, conhecido popularmente por 
“Binú”. Após a realização de um plebiscito, em 1996 foi realizada a primeira elei-
ção municipal para prefeito, quando o sr. Binú foi eleito pelo PMDB, e no dia 1o de 
janeiro de 1997 a cidade foi formalmente emancipada. O prefeito Binú foi admi-
nistrador da cidade por dois mandatos seguidos e trocou o nome da cidade para 
São João do Arraial.
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e) Aspectos socioeconômicos

O município possuía uma população estimada de 7.440 habitantes, em 2009, 
predominantemente jovem se comparada à pirâmide etária brasileira, sendo 40% 
de habitantes da zona urbana da cidade, e 60% da zona rural. A economia e a 
renda da cidade vêm da agricultura de subsistência e do extrativismo vegetal, do 
babaçu e do tucum. Na produção agrícola destaca-se o cultivo de arroz, milho, 
mandioca e feijão, e na pecuária, a produção concentra-se na criação de caprinos, 
bovinos, suínos e aves.

Com relação ao atendimento na área de saúde, existe uma Unidade Municipal 
de Saúde da Família instalada na sede do município, e quatro postos de saúde es-
palhados por outros bairros, de forma que, qualquer problema mais sério precisa 
ser encaminhado para Esperantina ou outra cidade maior. Em frente à sede do 
Banco dos Cocais há um Centro de Referência em Assistência Social (CRAS), 
responsável pela implantação dos programas assistenciais da prefeitura. Na área 
da educação, o município oferece ensino infantil, fundamental e alfabetização de 
jovens e adultos, em escolas na sede e na zona rural.

No ranqueamento de cidades pelo IDH (dados de 2000), São João do Arraial tem 
o 82o pior índice entre todas as cidades brasileiras, com o valor de 0,53. Para fins de 
comparação, vale dizer que o IDH do estado do Piauí é 0,66, o terceiro pior índice 
estadual brasileiro. O PIB per capita de São João do Arraial foi estimado, em 2007, 
em R$ 2.414, sendo que este índice é de R$ 4.662 para o estado do Piauí. Portanto, 
São João do Arraial é uma cidade pobre e pouco desenvolvida economicamente.

f) Contexto político

São João do Arraial é uma cidade bastante dividida politicamente. Como se diz 
na cidade: “Ou você é de um lado ou é de outro” (entrevista concedida por Aline 
Barros ao autor). Essa divisão influencia diretamente a dinâmica social da cidade, 
definindo de forma bastante forte grupos de sociabilidade, principalmente entre os 
jovens. Também influencia muito quem apoia e quem é contra o Banco dos Cocais.

A história política de São João do Arraial é recente e apresenta elementos para 
compreender este contexto. Em 1996 foi realizada a primeira eleição para prefeito 
na cidade, conforme já foi dito, quando o atual prefeito, Francisco das Chagas 
Limma, concorreu pelo PT e perdeu para o sr. Binú (PMDB) por uma diferença de 
81 votos nominais. Em 2000, novamente Francisco Limma concorreu à prefeitura, 
desta vez pelo PSB, porém, o então prefeito foi reeleito por uma diferença de 52 
votos. Em 2004, novamente no PT, Francisco Limma foi eleito prefeito com 2.110 
votos nominais, e reeleito em 2008, com 2.627 votos.

No âmbito estadual, o governador do Piauí, José Wellington Dias (PT), tam-
bém se encontra em seu segundo mandato. Ou seja, o contexto político institucio-
nal apresenta-se de forma bastante peculiar para a administração municipal de 
São João do Arraial, afinal, construiu-se um quadro de continuidade de governos 
petistas nas três esferas de governo.
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Bastante influenciado por este contexto político favorável, o município de 
São João do Arraial parece estar se tornando um município referência, na re-
gião do norte piauiense, em inovações no campo da gestão pública, principal-
mente em experiências de desenvolvimento local. Fatos fundamentam esta afir-
mação, como a presença do prefeito Francisco Limma em diversos eventos 
para apresentar projetos em implantação no município; ou a visita de uma 
comitiva de vereadores, lideranças comunitárias e representantes de entidades, 
associações e sindicatos de Porto e de Campo Largo do Piauí, para conhecer 
projetos em implementação no município de São João do Arraial, no dia 18 de 
janeiro de 2010.

Além do Banco dos Cocais, as seguintes experiências se destacam como pro-
motoras do desenvolvimento local do município, e que estão sendo utilizadas 
como modelo para outras administrações municipais da região:
• Cidade Digital, que é a distribuição de internet sem fio, gratuita, a todos os 

habitantes
• Centro de Referência da Assistência Social (CRAS)
• Projeto ELO: Escola Local Organizada, que funciona no município desde 

2006 e consiste na compra dos gêneros da merenda escolar diretamente dos peque-
nos produtores do município
• Ponto de Cultura Coco Babaçu
• Escola Família Agrícola dos Cocais (EFA Cocais)
O município de São João do Arraial faz parte do Território da Cidadania Co-

cais, composto por 22 municípios: Barras, Batalha, Brasileira, Campo Largo do 
Piauí, Domingos Mourão, Esperantina, Joaquim Pires, Joca Marques, Lagoa de 
São Francisco, Luzilândia, Madeiro, Matias Olímpio, Milton Brandão, Morro do 
Chapéu do Piauí, Nossa Senhora dos Remédios, Pedro II, Piracuruca, Piripiri, 
Porto, São João da Fronteira, São José do Divino e São João do Arraial.

A população total do Território da Cidadania Cocais é de 363.840 habitantes, 
dos quais 174.679 vivem na área rural, o que corresponde a 48,01% do total. Pos-
sui 28.727 agricultores familiares, 5.423 famílias assentadas e 8 comunidades qui-
lombolas. Seu IDH médio é 0,58.

Além disso, vale destacar a existência do Consórcio Intermunicipal de Desen-
volvimento do Território dos Cocais (CITCocais), presidido pelo prefeito de São 
João do Arraial, Francisco Limma. Este consórcio é uma instituição que agrega 13 
municípios da região: Barras, Batalha, Esperantina, São João do Arraial, Morro 
do Chapéu, Nossa Senhora dos Remédios, Joaquim Pires, Luzilândia, Joca Mar-
ques, Madeiro, Campo Largo, Porto e Matias Olímpio.

g) Problemática territorial

A problemática que origina a experiência do Banco dos Cocais é a depen-
dência econômica de São João do Arraial das grandes economias do estado e 
do país. Na verdade, a pequena cidade piauiense vive uma situação de atrofia 
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de sua economia, em que a capacidade produtiva local é muito pequena e não 
consegue competir com os produtos das grandes indústrias urbanas. Um típi-
co problema de desenvolvimento local. Um ciclo extremamente vicioso de 
dependência econômica, que não permite que a economia municipal se de-
senvolva e possa reduzir a situação de pobreza vivenciada pela maioria da 
população.

Este quadro pode ser analisado a partir de três eixos que caracterizam essa 
dependência. O primeiro eixo é o do padrão de consumo, em que os consumidores 
de São João do Arraial apresentam o comportamento geral de comprar produtos 
baratos, afinal, trabalham com um orçamento reduzido, e em comércios maiores, 
onde conseguem menores preços. Desta forma, o padrão de consumo é caracteri-
zado pela compra de produtos industrializados, de grandes marcas e em comércios 
maiores, em sua maioria de cidades vizinhas.

O segundo eixo é o padrão de produção, em que se vê uma situação de pre-
dominância da produção de alimentos para subsistência e a dependência do 
extrativismo do babaçu. A capacidade produtiva do município é pequena e se 
limita a produtos muito simples e de pouco valor agregado. O comércio tam-
bém é um setor frágil, pois não consegue atingir níveis razoáveis de escala e 
organização. Os padrões de produção e de consumo observados em São João 
do Arraial são situações que se retroalimentam, criam um ciclo vicioso no qual 
o setor produtivo não consegue se desenvolver porque o padrão de consumo 
não o fortalece, e o padrão de consumo não muda, pois o setor produtivo não 
é capaz de responder às suas demandas e competir com os produtos industria-
lizados e de grandes marcas.

Este ciclo vicioso é alimentado pelo terceiro eixo, o padrão de crédito, que é 
praticamente inexistente e completamente dependente dos serviços oferecidos pe-
los bancos comerciais ou públicos, no modelo convencional de crédito comercial. 
A necessidade de diversos tipos de comprovação e exigências, bem como o tecni-
cismo, torna o crédito praticamente impeditivo para produtores e consumidores na 
cidade. Esta quase ausência do crédito é um fator que torna o ciclo vicioso ainda 
mais profundo e difícil de ser quebrado.

Esta condição econômica é a problemática territorial que dá origem ao Ban-
co dos Cocais. Mas cabe incluir, dentre as problemáticas que originam o Ban-
co dos Cocais, a perda da cultura do uso integral do babaçu, que mais que uma 
fonte de renda, faz parte da cultura e da identidade local. O Banco dos Cocais, 
em parceria com outros projetos na região, busca retomar e fortalecer o aspec-
to local como elemento de construção da identidade regional e como potencia-
lidade econômica subaproveitada. O nome do Banco e de sua moeda, a figura 
das quebradeiras de coco estampada em suas notas, o financiamento de festas 
regionais e o apoio a iniciativas que trabalham com o beneficiamento desse 
fruto, são formas de ressignificar o trabalho com o babaçu e um dos desafios 
desta experiência. 
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1.3. História e antecedentes

a) Concepção

Em 2005-2006, a prefeitura iniciou um trabalho de mapeamento do que era 
produzido em São João do Arraial e de definição de potenciais produtivos por 
comunidades, com o objetivo de criar projetos e iniciativas de fomento à economia 
do município. Um dos projetos que surgiram desse processo foi o Escola Local 
Organizada (ELO), no qual algumas escolas do município fazem a compra de 
produtos, para a merenda escolar, de agricultores e empreendimentos locais. Nes-
se diagnóstico da economia do município, um dos pontos levantados como entrave 
à produção local foi a dificuldade de acessar crédito no mercado.

No processo de planejamento participativo daquele ano formou-se um grupo 
para discutir esta questão e propor iniciativas concretas. Em 2006, o prefeito Fran-
cisco Limma ficou sabendo da trajetória do Banco Palmas1, criado em 1998 como 
o primeiro banco comunitário do Brasil, e da proposta dos bancos comunitários, 
e durante uma viagem a Fortaleza conheceu a experiência. O grupo que estava 
discutindo a questão do crédito, que envolvia diversos atores da sociedade civil e 
do governo, passou então a estudar a possibilidade de formar um banco comuni-
tário em São João do Arraial. A prefeitura, no início de 2007, organizou e finan-
ciou uma visita ao Banco Palmas com cerca de 30 pessoas, entre diretores de esco-
las, comerciantes, empreendedores de grupos de economia solidária, líderes 
comunitários, sindicalistas, secretários e vereadores.

Com o apoio do Instituto Palmas2, um grupo de cinco pessoas elaborou uma 
proposta que consistia em criar uma associação que fizesse a gestão de um banco 
comunitário que iria conceder microcrédito, implantar uma moeda social no 
município e oferecer alguns serviços bancários por meio de um acordo com o 
BPB. Esse era o modelo que, a partir da experiência do Banco Palmas, foi formu-
lado, sistematizado e implantado em diversos locais pelo Instituto. Essa associa-
ção teria o apoio da prefeitura, sendo que em médio prazo deveria atrair outros 
parceiros e ser independente financeiramente. Foram feitas reuniões setoriais 
com comerciantes, grupos de economia solidária e líderes de bairro, para apro-
var a proposta e definir exatamente o que iria fazer este, que seria o primeiro 
banco de São João do Arraial.

Durante todo o ano de 2007, a proposta de criação de um banco comunitário 
em São João do Arraial foi sendo amadurecida e formulada. Nesse processo, duas 
entidades auxiliaram tecnicamente a prefeitura e os envolvidos no projeto: o Insti-
tuto Palmas e a Care Brasil. Esta última já desenvolvia alguns trabalhos no muni-
cípio, principalmente ligados ao Ponto de Cultura Coco Babaçu e à Escola Família 

1	 Uma descrição completa da trajetória do Banco Palmas está disponível no estudo da experiência feito neste pro-
jeto e disponível nesta publicação.

2	 O Instituto Palmas é uma organização do Banco Palmas criada para fomentar e apoiar a criação de novos Bancos 
comunitários. O Instituto Palmas e este trabalho de fomento e apoio a novas iniciativas são amplamente trabalha-
dos no estudo do Banco Palmas, disponível nesta publicação.
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Agrícola do Território dos Cocais (EFA Cocais), e possuía diversos projetos de apoio 
a bancos comunitários na Região Nordeste. A partir dessas experiências, alguns 
técnicos da Care Brasil prestaram auxílio técnico, mas não foi firmado nenhum 
contrato de parceria e a entidade não ofereceu nenhum apoio financeiro à iniciativa.

O Instituto Palmas também foi um parceiro técnico no projeto, dando forma-
ção para aqueles que iriam trabalhar no novo banco comunitário e implantando 
um sistema de gestão criado a partir da experiência do Banco Palmas.

Durante esse processo de formulação da proposta e mobilização das primei-
ras parcerias,  destacaram-se atores ligados à Secretaria de Assistência Social do 
município, em especial Kely Barros (psicóloga), Maria Alice (secretária de assis-
tência social), Suzana Marreigos (assistente social), e algumas pessoas da socie-
dade civil, como o sr. João Nuca (Associação de Moradores da Sede) e o sr. An-
tônio Morais (morador).

b) Implantação

No dia 12 de dezembro de 2007 foi inaugurado o Banco dos Cocais e passou 
a circular na cidade a moeda social cocal (C$). Nesse início, o Banco começou 
oferecendo pequenos empréstimos em cocal, sem juros e de até C$ 50. Além disso, 
o Banco já começou operando como correspondente bancário do BPB, o que per-
mitiu aos cidadãos de São João do Arraial passar a pagar suas contas e sacar seus 
benefícios sem sair da cidade. Cada um destes serviços prestados pelo Banco dos 
Cocais é tratado em tópico específico neste relatório.

Apesar de o Banco dos Cocais ter sido inaugurado no final de 2007, apenas no 
dia 3 de maio de 2008 a associação responsável pelo Banco foi criada formal e 
legalmente, com o nome de Centro de Organização Comunitária e Apoio à Inclu-
são Social (Cocais), atraso justificado por problemas burocráticos e impasses deci-
sórios. Formou-se também um conselho gestor, para o qual cada uma das entida-
des que participaram do processo de criação do Banco indicou um representante e 
um suplente. Como órgão executivo, foi criada a coordenação, eleita anualmente.

Sem nenhuma parceria financeira, o Banco dos Cocais contou com um apoio 
muito forte da prefeitura, que arcou com todos os custos necessários para a imple-
mentação e manutenção do projeto ao longo do ano de 2008. De forma estimada, 
em grandes números, a prefeitura investiu cerca de R$ 50 mil para iniciar as ativida-
des do Banco dos Cocais, e mais R$ 50 mil para manter o projeto até o fim de 2008.

Esse início de operação foi relatado como um período de “muito aprendizado e 
medo”, afinal, estavam operando o Banco dos Cocais pessoas que nunca haviam 
trabalhado com crédito ou qualquer atividade semelhante, além de muito jovens. 
Aline Barros, coordenadora do Banco dos Cocais, descreve da seguinte maneira:

	 O primeiro momento foi de estar conhecendo a experiência, de um certo medo 
de inovar, de estar muito preso, porque a gente tinha medo: será que as pessoas 
vão mesmo pagar, será que vai dar certo? (entrevista concedida por Aline Barros 
ao autor)
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O ano de 2008 foi marcado por um processo de aprendizagem empírica da 
equipe, e de criação de ferramentas de gestão e operação dos serviços. Além disso, 
foi um período de divulgação do Banco e de suas atividades, um momento em que 
a cidade de São João do Arraial começava a entender e a se acostumar com alguns 
novos elementos em seu dia a dia: um banco, o microcrédito solidário e uma mo-
eda social. A implantação destas três novidades na pacata cidade de São João do 
Arraial foi um processo lento, que demandou a realização de muitas atividades de 
mobilização e divulgação.

c) Fortalecimento do Banco

A partir de maio de 2009, o Banco iniciou uma nova fase em seu desenvolvi-
mento, quando foi firmado um convênio entre a prefeitura municipal e o Cocais, 
que passou a prestar serviços para a prefeitura e, por isso, a ser remunerado. Mas, 
para que este convênio pudesse ser firmado, a prefeitura teve que criar um instru-
mento legal específico, a Lei Municipal nº 112/2007, aprovada em 19 de dezembro 
de 2007, determinando que:

Mas, apesar de ter sido criada em 2007, a lei só foi colocada em prática em 2 
de maio de 2009, quando foi firmado um convênio entre a prefeitura e o Banco dos 
Cocais, para que este prestasse serviços à prefeitura na:

O convênio foi firmado apenas em 2009, devido a diversos entraves burocráticos 
e legais, inclusive para a formalização do Cocais. Para a execução desses serviços, a 
prefeitura remunera o Banco dos Cocais em 7,5% do valor total que for pago aos 
funcionários da prefeitura. Com isso, o Cocais passa a ser um prestador de serviços 
para a prefeitura e é remunerado para tanto. Ainda hoje a prefeitura arca com alguns 
custos do Banco, mas dois funcionários já são pagos com recursos próprios, além de 
custos de manutenção, como limpeza, telefone e material de escritório.

Também foi a partir do início de 2009 que o Banco dos Cocais passou a traba-
lhar com uma nova modalidade de empréstimo, o crédito produtivo. Fornecer 
empréstimos para produtores locais era o objetivo inicial da iniciativa, mas não 
havia sido viabilizado até então por falta de recursos para compor um fundo des-
tinado a este tipo de empréstimo. Este fundo começou a ser formado a partir das 
remunerações recebidas pelo Banco por prestar serviços como correspondente 
bancário e pelos serviços previstos no convênio com a prefeitura, de forma que é 
um fundo ainda muito pequeno e limitado.

Autoriza o Chefe do Poder Executivo a celebrar convênio com o Banco dos 
Cocais, com assistência do Instituto Palmas em Fortaleza-CE, e dá outras pro-
vidências (SÃO JOÃO DO ARRAIAL, 2007).

[…] execução do pagamento dos servidores públicos municipais da prefeitura de 
São João do Arraial e prestadores de serviços, bem como na arrecadação de ta-
xas municipais, utilizando-se para isso, da estrutura do correspondente bancário 
do Banco Popular do Brasil, existente no município sob responsabilidade do 
Cocais (PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ARRAIAL, 2009).
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Os primeiros empréstimos concedidos para produção foram destinados a em-
preendimentos de economia solidária, que eram acompanhados por um progra-
ma da Secretaria de Assistência Social. Este programa trabalhava com cursos de 
formação e capacitação em atividades como panificação, costura, artesanato e 
outras, e no final do curso era estimulada a formação de  grupos de produção. 
Estes grupos produtivos tinham forte proximidade com o Banco dos Cocais e 
necessitavam constantemente de crédito. Desta forma, foi feito um plano de apli-
cação dos recursos e concedidos empréstimos de até R$ 800. Além dos grupos 
de economia solidária, foram também concedidos empréstimos para alguns 
agricultores e para um comerciante local. Ao todo, foram feitos 11 empréstimos 
produtivos em 2009.

Esse ano de fortalecimento do Banco dos Cocais foi descrito como um período 
mais estável, em que os técnicos da iniciativa já estavam mais bem formados e foi 
possível inovar, conforme trecho abaixo da entrevista concedida por Aline Barros, 
coordenadora do Banco.

A história do Banco dos Cocais é bastante marcada por processos coletivos e 
instâncias de participação. O mapeamento dos atores envolvidos na criação da 
iniciativa gera uma lista de pessoas com contribuições específicas, e não um ou 
dois protagonistas. A história do Banco envolve um número muito grande de pes-
soas, o que em um município como São João do Arraial se torna relevante. Tam-
bém contribuiu neste processo a criação do conselho gestor do Cocais, que envolve 
uma série de entidades. Desta forma, destaca-se o grupo de pessoas que apoiam e 
estão envolvidas fortemente no projeto do Banco dos Cocais, constituindo um re-
curso muito importante para um banco que se propõe ser comunitário: o envolvi-
mento de muitas pessoas.

O Banco dos Cocais termina, então, o ano de 2009 bem estruturado e enraiza-
do no município. A moeda social é aceita em todos os estabelecimentos comerciais 
da cidade, os empréstimos estão sendo pagos e o correspondente bancário é am-
plamente utilizado pelos cidadãos. O Banco dos Cocais começou com 30 empre-
endimentos comerciais cadastrados, hoje são mais de 150. A coordenadora do 
Banco dos Cocais afirma que desde a implantação do Banco o número de estabe-
lecimentos comerciais do município cresceu 30% e mais de 350 famílias acessaram 
o crédito disponível. O Banco dos Cocais está em crescimento, no entanto, esta 
situação favorável aponta desafios para o ano de 2010.

A partir de 2009 a gente foi começando a ter mais iniciativa: a gente tem R$ 
1 mil aqui, o que a gente vai fazer com estes R$ 1 mil? Vamos liberar para 
empréstimo? Vamos! Agora a gente tem R$ 2 mil. Então, a gente começou a 
ter mais segurança, tomar mais iniciativa (entrevista concedida por Aline Bar-
ros ao autor).
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Etapas na história do Banco dos Cocais
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Desta forma, pode-se representar esquematicamente a história do Banco dos 
cocais a partir do seguinte quadro:

Quadro 1: História do Banco dos Cocais
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2. Aceitamos cocais! Estratégias de atuação e serviços prestados

2.1. Microcrédito

O Banco dos Cocais surge com o objetivo principal de fornecer crédito para 
pequenos comerciantes e produtores do município, principalmente àqueles que 
não conseguem, por algum motivo, ter acesso a este serviço por meio dos bancos 
comerciais. Para conceder crédito é preciso ter um fundo, um volume de recursos 
considerável que será utilizado para conceder os empréstimos, que, conforme são 
pagos, possibilitam novos empréstimos.

Neste campo do microcrédito existe uma série de modelos e metodologias já 
desenvolvidos, afinal, este é um campo no qual hoje estão atuando desde bancos 
comerciais a organizações de bairro. O Banco dos Cocais criou seu modelo de 
concessão de crédito a partir da experiência do Banco Palmas, que, através do 
Instituto Palmas, sistematizou e formulou uma metodologia para os bancos comu-
nitários, uma tecnologia reaplicada em diversos locais para a criação de novas 
iniciativas.3

a) Os tipos de crédito concedido

Conforme já foi dito, a concessão de crédito por parte do Banco dos Cocais 
iniciou com os R$ 1.500 doados pelo Instituto Palmas, utilizados para conceder o 
chamado crédito solidário, que não é destinado a investimentos produtivos, mas 
ao consumo, mais especificamente às necessidades de última hora de qualquer 
pessoa. Este crédito é solicitado normalmente por pessoas que não têm qualquer 
forma de poupança e tiveram algum gasto imprevisto que não pôde ser coberto 
pelo rendimento mensal. Nesta modalidade, o crédito é concedido na moeda so-
cial utilizada pelo Banco dos Cocais, o cocal, sendo o primeiro empréstimo sem 
juros e de até C$ 50, e à medida que a pessoa vai pegando emprestado e pagando 
em dia as parcelas, o limite vai aumentando e pode chegar até C$ 200. Este tipo 
de crédito, que se destina fundamentalmente ao consumo familiar, é normalmente 
solicitado por aposentados e donas de casa, um público reconhecido por pagar os 
empréstimos que solicita.

Neste modelo, os empréstimos são pagos em até um mês, fator que faz com 
que o fundo destinado ao crédito solidário seja de alta rotatividade, permitindo 
que todos os meses até 30 pessoas solicitem o crédito. Até hoje, o fundo destina-
do e este tipo de crédito é composto pelos mesmos R$ 1.500, mas por sua alta 
rotatividade já beneficiou um grande número de pessoas. Ao longo de 2009, 
variou de forma significativa a procura por esse empréstimo, conforme ilustra o 
gráfico a seguir:

3	 Esta metodologia e a descrição deste trabalho realizado pelo Instituto Palmas estão detalhados no estudo de caso 
do Banco Palmas, que compõe esta publicação.
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Ao todo foram realizadas 66 concessões que movimentaram C$ 3.330 em cré-
dito destinado ao consumo familiar. Como é possível perceber pelo gráfico acima, 
o volume destinado a este tipo de crédito cobre a demanda existente, devido a sua 
alta rotatividade. O crédito solidário é sempre concedido em moeda social, o que 
lhe confere uma função adicional: inserir cocais na economia do município, mas 
este mecanismo será tratado em tópico específico sobre a moeda social cocal. Cabe 
dizer que a instabilidade do gráfico e a pouca demanda por este tipo de crédito se 
deve ao ainda incipiente processo de desenvolvimento do Banco dos Cocais, e não 
a uma condição dada pelo tamanho ou perfil do município de São João do Arraial.

Além disso, o Banco dos Cocais trabalha com outros dois tipos de crédito. A 
segunda modalidade é de caráter produtivo, ou seja, destina-se a investimentos na 
produção, que gerarão o retorno necessário para pagar o empréstimo. Este crédito 
começou a ser concedido a partir de 2009 e, atualmente, é destinado principal-
mente a grupos de economia solidária, com limite de C$ 800, ou reais, com juros 
entre 0,5% e 1% ao mês, em parcelas iguais.4

O fundo de crédito destinado a projetos produtivos possui uma rotatividade 
menor, afinal, o empréstimo pode ser pago em até um ano. Além disso, o crédito 
produtivo possui um limite maior que o destinado ao consumo, de forma que seu 
fundo necessita de um volume maior de recursos, e o disponível atualmente não 
supre a demanda existente no município. Vale dizer que em 2009 foram concedi-
dos 11 empréstimos produtivos, com um valor total de R$ 5.900.

O terceiro tipo de crédito é o realizado via BPB, sendo que o Banco dos Cocais 
apenas faz a consulta no sistema do BPB e, caso seja liberado o crédito, faz o pa-
gamento ao beneficiário. Este modelo de crédito é o chamado crédito pessoal do 
BPB, viabilizado pelo fato de o Banco dos Cocais funcionar como correspondente 
bancário de tal instituição, tema que será tratado em tópico específico. Nesta mo-
dalidade de crédito, a taxa de juros, a avaliação do solicitante e o prazo de paga-
mento são definidos pelo BPB. Ou seja, apesar de operar estas três modalidades de 
crédito, o Banco dos Cocais, de fato, trabalha apenas com as duas primeiras mo-
dalidades de crédito, que serão tratadas mais profundamente.

© Elaboração própria a partir de dados fornecidos pelo Banco dos Cocais

Volume de Operações de Crédito Solidário em 2009

4	 De acordo com o modelo de “Tabela Price”.
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Estes dois “produtos financeiros” oferecidos pelo Banco dos Cocais são bastan-
te diferentes, trabalham com públicos distintos, possuem metodologias próprias e 
seus desafios diferem. As reclamações existentes com relação ao crédito solidário 
é de que ele possui um limite muito pequeno, mas aumentá-lo descaracterizaria 
sua função destinada ao consumo familiar emergencial e tornaria mais difícil seu 
pagamento em um mês. 

O que estas reclamações exprimem é a demanda existente no município por 
um tipo de crédito destinado ao consumo planejado, e não emergencial, para fa-
mílias comprarem, por exemplo, bens de consumo durável, como televisões, gela-
deiras, móveis. Este tipo de crédito é amplamente oferecido comercialmente, prin-
cipalmente nas grandes redes varejistas. No entanto, em São João do Arraial, há 
algumas pequenas lojas de produtos de bens de consumo durável, mas não pos-
suem este tipo de serviço. Este fato pode ser visto como um desafio para o Banco 
dos Cocais, no entanto, inevitavelmente, em breve as redes de crédito comerciais 
oferecerão este tipo de serviço, de forma que há outras prioridades.

Um dos grandes desafios do Banco dos Cocais é estender o público que conhe-
ce e consegue ter acesso fácil ao crédito solidário. Como ele é de caráter emergen-
cial e de valor reduzido, dificilmente uma pessoa de uma das comunidades de São 
João do Arraial vai até à sede para pedir crédito. Criar postos avançados para a 
concessão de crédito solidário pode ser visto como um desafio.

Com relação ao crédito produtivo, o desafio é aumentar o fundo. Os emprésti-
mos que foram concedidos estão sendo pagos e a metodologia está se mostrando 
eficiente, no entanto, há ainda pouca capacidade de concessão de recursos por par-
te do Banco dos Cocais. No campo dos investimentos produtivos há diversas pos-
sibilidades a serem exploradas, como, por exemplo, parcerias com a Escola Família 
Agrícola para concessão de crédito para agricultores pais de alunos que apliquem 
as técnicas e as práticas ensinadas a seus filhos. Há ainda o projeto ELO, que abre 
portas também para diversas parcerias. Ou seja, em termos de crédito, o maior 
desafio do Banco dos Cocais é conseguir aumentar sua capacidade de fornecimento 
de crédito produtivo, e para tanto, é necessário captar recursos para o fundo.

b) Sistema de avaliação, aval e garantias

O modelo de avaliação para o crédito é um elemento central em uma metodo-
logia de microcrédito. A necessidade de apresentar garantias ou aval para um 
empréstimo é uma das maiores dificuldades dos pequenos produtores e das inicia-
tivas de economia solidária; e as avaliações técnicas, baseadas no histórico de pa-
gamento de empréstimos e no volume de garantias oferecidas, excluem a maioria 
das pessoas de baixa renda e dos empreendimentos não formalizados. Estes são 
elementos importantes para compreender uma iniciativa de crédito solidário e 
uma área em que há muitas dúvidas para a maioria das pessoas.

Nos bancos comerciais, os processos para tentar mensurar o risco de um clien-
te não pagar um empréstimo são extensos, caros e nem sempre precisos. Essa 
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condição de falta de informações sobre o cliente, e a necessidade de levantá-las, é 
chamada de risco de seleção adversa devido à assimetria de informações. Esta as-
simetria de informações é um dos motivos para a criação de critérios excludentes, 
como a necessidade de garantias e de ficha limpa.

No Banco dos Cocais, esta assimetria de informações e o risco de seleção ad-
versa são muito reduzidos em comparação ao que é enfrentado nos bancos comer-
ciais. A forte proximidade do Banco com seus clientes e com a população de São 
João do Arraial faz com que seja relativamente fácil saber quem pode e costuma 
pagar os empréstimos. Esta condição faz com que se reduza muito o custo para 
calcular o risco de um cliente e a probabilidade de ele se tornar devedor. Além 
disso, torna possível que pessoas sem bens possam acessar crédito, bem como em-
preendimentos em fase inicial. Desta forma, a proximidade dos bancos comunitá-
rios com a comunidade em que estão inseridos faz com que eles sejam mais eficien-
tes que um banco comercial e que seus empréstimos sejam mais baratos. 

Bastante parecida com a relação que se estabelece em uma “compra fiada”, a 
metodologia para a concessão de crédito no Banco dos Cocais é essencialmente 
qualitativa, sem o uso de qualquer sistema como o Serviço de Proteção ao Crédito 
(SPC) ou o Serasa. No caso de uma pessoa que solicite o crédito solidário, o geren-
te do Banco, Mauro Rodrigues da Silva, conversa com a pessoa e busca entender 
por que ela está solicitando o empréstimo e se terá condições de o pagar dentro do 
período de um mês.

A maioria das pessoas que vão ao Banco solicitar o crédito são pessoas conhe-
cidas, que moram ou frequentam constantemente a sede de São João do Arraial, 
de forma que este funcionário sabe se esta pessoa possui emprego ou ocupação e 
se ela costuma pagar o que deve. Mesmo em casos que o gerente não conhece o 
solicitante, é fácil para ele consultar alguém que o conhece, que pode dar informa-
ções sobre a pessoa. Assim, a metodologia utilizada não se baseia em garantias 
financeiras, mas em garantias baseadas na credibilidade que a pessoa tem no mu-
nicípio e na justificativa que apresenta.

No caso dos créditos produtivos, ainda que seja muito tímido o recurso dispo-
nível, o empreendimento solicitante deve informar em que será utilizado o recurso 
pedido e como este investimento irá gerar os recursos necessários para o pagamen-
to das parcelas. É então realizada uma visita ao local do empreendimento para 
conhecer como funciona e sua localidade. No entanto, da mesma forma que o 
crédito solidário, a avaliação é feita de acordo com a credibilidade que os envolvi-
dos têm junto à comunidade.

E é por meio desta metodologia que o Banco dos Cocais possui até hoje uma 
taxa nula de inadimplência. Nenhum cliente do Banco deixou de pagar um em-
préstimo, mesmo que já tenham ocorrido atrasos em pagamentos de parcelas e 
renegociações de prazos. Esta proximidade com o cliente do Banco permite tam-
bém que as renegociações sejam feitas de forma mais fácil. Mas vale ressaltar que 
estes atrasos e novos acordos não são tratados de forma “assistencialista”, a insti-
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tuição cobra que os pagamentos voltem a ser feitos nos prazos, pois disso depende 
sua situação financeira.

Deve-se, neste ponto, considerar que o Banco dos Cocais é relativamente recen-
te e que o volume de crédito já concedido é pequeno. Além disso, a linha de crédi-
to produtivo, que apresenta maior risco de não pagamento, é nova. Assim, a meto-
dologia ainda tem muito para provar e melhorar.

Este modelo de avaliação baseado na credibilidade das pessoas na comunidade, 
conforme foi dito, possui baixa assimetria de informação e se mostra capaz de 
reduzir o risco de emprestar recursos para pessoas e empreendimentos sem garan-
tias a oferecer. Por outro lado, é uma metodologia que só pode ser aplicada em um 
número restrito de pessoas, que são aquelas próximas ao banco comunitário, ou 
seja, que fazem parte da comunidade em que a instituição está inserida, e este é o 
diferencial da proposta. Um banco comunitário que empresta recursos para pesso-
as de outras cidades ou comunidades não tem informações suficientes sobre seus 
clientes; mais que informação, não tem a proximidade necessária para que este 
modelo de crédito funcione de forma adequada.

Estas colocações levam inevitavelmente a uma reflexão quanto ao tamanho e 
abrangência de um banco comunitário. Ou seja, este tipo de instituição deve ser 
pequena e territorializada o bastante para ter contato com todos os seus potenciais 
clientes, mas grande o bastante para conseguir volume em suas operações e viabi-
lidade econômica.

2.2. A moeda social cocal (C$)

Este é o ponto em que a maioria dos economistas arregala os olhos e se indigna: 
“Como um município pode emitir moeda? Somente o Banco Central pode emitir 
moeda! Além disso, é inconstitucional haver mais de uma moeda no país!”. É ver-
dade. Nesta seção será descrito o sistema de funcionamento, gestão e uso do circu-
lante local, buscando deixar claro exatamente o que é uma moeda social, como ela 
é gerida e quais seus impactos em uma economia local, tendo como cenário a pe-
quena cidade de São João do Arraial.

a) Emissão de moeda, lastro e câmbio

Para os economistas ficarem mais tranquilos é bom dizer, desde já, que a cria-
ção de uma moeda social, também chamada de circulante local, não consiste pro-
priamente na criação de uma moeda, como o real. A própria denominação de 
moeda para estes circulantes locais é, na verdade, um recurso simbólico, didático, 
pois se trata, na verdade, de uma espécie de “vale”, como um vale alimentação, um 
bilhete de ônibus ou mesmo um cheque. Assim como o vale alimentação represen-
ta um valor em real, mas que só pode ser utilizado para o consumo de produtos 
alimentícios, o cocal também representa um valor em real, mas que só pode ser 
utilizado para a compra de produtos dentro de uma determinada localidade.

Ou seja, o primeiro ponto que precisa ficar claro é que a moeda cocal (C$) é 
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inteiramente lastreada em real (R$), ou seja, para cada cocal colocado em circula-
ção, há o valor em real correspondente, em um fundo, que garante o valor da 
moeda social. Assim, a nota de cocal apenas representa um determinado valor 
em real, e um banco comunitário só pode emitir um circulante local quando tem 
recursos para lastreá-lo, pois caso ele venha a emitir de forma aleatória a moeda, 
logo ela perderá seu valor e entrará em um ciclo inflacionário, com consequên-
cias bastante complicadas. Garantir o lastro, sem qualquer tipo de alavancagem, 
é uma das grandes responsabilidades de quem faz a gestão de uma moeda social, 
e este é um ponto bastante importante e controverso no campo dos bancos co-
munitários.

Assim, os fundos que lastreiam as moedas sociais devem ser geridos de forma 
bastante responsável e com controle de terceiros, preferencialmente por sistemas 
de controle social. Esta questão do lastro e da responsabilidade envolvida em sua 
gestão é uma questão ainda em aberto, pois não há nenhuma forma de regulamen-
tação e controle sobre estes fundos; por outro lado, nenhuma experiência recente 
no Brasil se mostrou irresponsável com relação a esta questão. Desta forma, este é 
um ponto importante e que será retomado ao longo deste estudo de caso, mas 
pode-se adiantar que o Instituto Palmas, em sua assistência técnica constante aos 
bancos comunitários, faz a supervisão destes fundos.

Além de lastreado, o cocal é também indexado ao real, no valor de C$ 1 por 
R$ 1. Ou seja, o câmbio, a troca de cocal para real, ou de real para cocal, é sempre 
fixada em um para um. Esta troca entre as moedas é feita no Banco dos Cocais, 
sendo que qualquer pessoa pode trocar real por cocal, mas apenas comerciantes 
podem trocar cocal por real. Mais uma vez o sistema de funcionamento das moe-
das sociais se assemelha ao dos vales alimentação, que também só podem ser tro-
cados por real por estabelecimentos comerciais. Vale ressaltar que, diferentemente 
dos vales alimentação e refeição, quando o comerciante troca cocal por real não há 
qualquer tipo de desconto. Assim, um servidor público, um prestador de serviços 
da prefeitura ou qualquer pessoa que receba de alguma forma um valor em cocal 
deve consumir do comércio local, e apenas este poderá trocar este valor em cocais 
pelo mesmo valor em reais. Este é um ponto importante, é o que garante que a 
moeda circule na economia local e que os consumidores a utilizem para realizar 
suas compras.

b) Como a moeda social entra em circulação

Para compreender a dinâmica de funcionamento do cocal em São João do Ar-
raial, deve ficar claro como a moeda social entra em circulação em uma determi-
nada economia, pois este é um dos maiores desafios para os bancos comunitários. 
Em São João do Arraial, uma das formas das notas de cocal entrarem em circula-
ção é por meio do microcrédito concedido em moeda social, o já tratado crédito 
solidário. Esta é a forma mais comumente usada pelos bancos comunitários para 
colocar em circulação suas moedas sociais. 
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No entanto, em São João do Arraial, este mecanismo movimenta muito poucos 
recursos; ao longo do ano de 2009 foram emprestados apenas C$ 3.330, o que 
representa uma média de C$ 277,50 por mês.

Foi a partir da pouca capacidade do crédito solidário inserir a moeda social na 
economia do município que a atual gestão municipal trabalhou para a aprovação 
da Lei 112/07, que permite convênios entre a prefeitura e o Banco dos Cocais, con-
forme já mencionado no tópico História e antecedentes. A redação desta lei, que 
está disponível no Anexo 1, é simples e apenas autoriza o prefeito a celebrar convê-
nio com o Banco dos Cocais, com a finalidade de autorizar a prefeitura a realizar o 
processo de pagamento dos servidores e de outros prestadores de serviços dessa 
municipalidade por intermédio do Banco Comunitário dos Cocais. A lei possui em 
anexo a minuta do termo de convênio, que determina, entre outras coisas, que até 
25% do pagamento dos funcionários públicos municipais, terceirizados e prestado-
res de serviços pode ser feito em cocal, desde que de comum acordo entre a Prefei-
tura Municipal de São João do Arraial, o Instituto Palmas e o beneficiário.

Apesar de a Lei 112/07 ter sido aprovada em dezembro de 2007, apenas em 
maio de 2009 o convênio foi assinado e o Banco dos Cocais passou a prestar estes 
serviços para a prefeitura. Assim, a partir desse momento, o volume de notas de 
cocal que entra em circulação todos os meses cresceu muito.

O Banco dos Cocais faz o pagamento mensal dos 306 funcionários da prefei-
tura de São João do Arraial, um valor que corresponde, em média, a R$ 210.502 
por mês. Todo mês a prefeitura envia para o Banco uma planilha com a identifica-
ção dos funcionários a serem pagos, os valores individuais e o valor total. O mon-
tante total em reais é sacado pela prefeitura em espécie, notas, e entregue no quin-
to dia útil do mês na sede do Banco dos Cocais, que, ao longo do dia, recebe os 
funcionários, faz os pagamentos e realiza o controle. Conforme previsto no convê-
nio entre o Banco dos Cocais e a prefeitura, até 25% do valor pago aos funcioná-
rios pode ser realizado em cocais, de forma que este valor em reais é utilizado para 
lastrear as moedas que serão colocadas em circulação.

Neste contexto, o Banco dos Cocais pode colocar em circulação todo mês apro-
ximadamente R$ 50 mil, um quarto da folha de pagamento da prefeitura. No 
entanto, apenas cerca de 5% do valor da folha de pagamento é paga em cocais, ou 
seja, cerca de C$ 10.500; o motivo para este fato será explicado à frente.

Assim, entram em média C$ 18 mil, todo mês, em circulação na economia de 
São João do Arraial, sendo que cerca de C$ 10.500 são referentes ao pagamento 
dos servidores, C$ 280 são provenientes de créditos solidários, C$ 1 mil são do 
pagamento de funcionários do próprio Banco, e os outros cerca de R$ 6.200 são 
trocas de real por cocal e outros pagamentos realizados pela prefeitura, como ser-
viços terceirizados.	

c) A circulação do Cocal em São João do Arraial

As notas de moeda social estão, então, em posse dos consumidores, que reali-
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zarão suas compras utilizando também o cocal, que é aceito em todos os estabele-
cimentos comerciais da cidade. Os estabelecimentos comerciais recebem as notas 
do circulante local nas vendas realizadas, podendo utilizar estas notas de três for-
mas: pagar seus funcionários, comprar localmente produtos e matérias-primas 
para abastecer seu comércio ou trocar por real no Banco dos Cocais. Esta dinâmi-
ca de circulação do cocal é ilustrada no quadro abaixo.

Este esquema mostra os caminhos por onde o cocal pode circular na economia 
de São João do Arraial, mas é necessário que se tenha claro que entre estes cami-
nhos varia o volume de recursos circulantes.

Voltando aos canais por onde a moeda social entra em circulação, o pagamen-
to de uma porcentagem do salário dos servidores públicos municipais em cocais 
insere mensalmente, em média, C$ 10.500 na economia da cidade. Um fato im-
portante é que este valor é pago sempre no começo do mês, por volta do quinto dia 
útil. O microcrédito para consumo coloca em circulação um volume menor de 
cocal, cerca de C$ 300 por mês.

Estes cocais são utilizados pelos consumidores para realizar suas compras no 
comércio local, que é o único caminho possível. Atualmente, quando o comércio 
recebe estas notas, os comerciantes trocam quase todo o valor recebido por reais 
no Banco dos Cocais. Ou seja, as outras duas formas de o comércio utilizar o cocal 
– para pagar seus funcionários e se abastecer da produção local – são marginais e 
praticamente não movimentam recursos. 

O porquê deste comportamento será tratado mais à frente, pois neste momento 
o que interessa é ficar claro qual o caminho que as notas de cocal realizam de fato. 
Assim, de forma geral, pode-se dizer que o caminho realizado pela moeda é: os 
consumidores recebem o cocal do Banco dos Cocais como empréstimo para con-
sumo ou como salário e utilizam este recurso no comércio da cidade para comprar 
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os mais variados tipos de produtos; o pequeno comércio utiliza o cocal para com-
prar produtos para se abastecer, em mercados maiores na própria cidade, enquan-
to o comerciante de mercados maiores vai ao Banco dos Cocais e troca o cocal por 
real, para então ir a uma cidade perto e fazer grandes compras para se reabastecer.

Esta dinâmica, em que os cocais são trocados por reais pelos comerciantes, as-
sociada ao fato de que boa parte dos cocais entra em circulação na economia por 
volta do quinto dia útil do mês, cria uma realidade em que, entre os dias 5 e 13 de 
cada mês, há um volume muito grande de cocais em circulação (cerca de C$ 23 
mil), que estão na mão dos consumidores, que começam a fazer suas compras; entre 
os dias 13 e 20, há uma grande troca de cocais por reais por parte dos comerciantes, 
com a intenção de se abastecerem nas cidades vizinhas; e entre o dia 20 e o dia 5 do 
mês seguinte, o volume de cocais volta a se estabelecer em um patamar que varia 
em torno de C$ 13 mil. Esta dinâmica é ilustrada pelo gráfico abaixo:

Esse fluxo explica a decisão dos gestores do Banco dos Cocais de reduzir os 
25% possíveis de pagamento dos servidores em moeda social para apenas 5%, 
pois mesmo utilizando o teto, o valor em circulação e, portanto, lastreado, no final 
do mês era sempre em torno de C$ 13 mil. Ou seja, ocorria que apenas um volume 
maior de cocais era colocado em circulação, mas logo retornava para o Banco. 
Desta forma, mais importante que colocar um volume maior de cocais em circu-
lação, é garantir uma maior quantia de cocais que permanece circulando na eco-
nomia de São João do Arraial.

A pergunta fundamental neste momento é por que, inevitavelmente, um grande 
volume de cocais retorna para o Banco e apenas cerca de C$ 13 mil permanecem 
circulando? A resposta está no circuito que liga o comércio local ao produtor local, 
que está extremamente enfraquecido. Este volume que retorna ao Banco são os re-
cursos que o comércio local troca por reais para poder se abastecer na economia 
externa. Se o comércio local se abastecesse (ainda que uma pequena parte) com pro-
dutos da cidade, ele utilizaria o cocal para pagar alguns de seus fornecedores (pro-
dutores). Ou seja, uma moeda social só se estabiliza, circulando em uma economia, 
quando há um circuito local fortalecido entre consumo, comércio e produção.

Fluxo do volume de moeda social em circulação
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Assim, estes C$ 13 mil representam o valor deste ciclo que consegue se fechar 
localmente. Desta forma, aumentar o valor que permanece na economia é o maior 
desafio do Banco dos Cocais.

d) Por que as pessoas usam a moeda social?

Para incorporar uma moeda social na vida econômica de uma comunidade e 
enraizar o seu uso é fundamental administrar motivações e comportamentos. Esta 
é a engenharia fundamental para consolidar e inserir o uso de uma “nova moeda”. 
Desta forma, buscou-se compreender, na experiência do Banco dos Cocais, qual a 
motivação e a racionalidade que faz com que os consumidores façam suas compras 
com a moeda social, e os comerciantes a aceitem.

Do lado do consumidor, a justificativa para o seu uso é simples: ele recebe as 
notas de moeda social como parte do seu salário ou como empréstimo para con-
sumo, e não pode trocar este cocal por real; então, ele utiliza estas notas para fazer 
compras no comércio local. São raríssimos os casos de consumidores que trocam 
reais por cocais, afinal, como consumidor, ele não possui nenhuma vantagem eco-
nômica individual para consumir em circulante local.

Muito se discute, principalmente em outras experiências de bancos comunitá-
rios, a prática de comércios locais oferecerem descontos para vendas em moedas 
sociais, mas em São João do Arraial esta não é uma prática dos comerciantes; há 
apenas uma loja, que vende produtos de empreendimentos da economia solidária 
acompanhados por programas da prefeitura, que oferece descontos para vendas 
em cocais.

Os consumidores, quando questionados se gostavam de receber e utilizar co-
cais apresentaram respostas bastante diversas, que poucas vezes tinham algum 
argumento concreto sobre inconvenientes no uso da moeda local. Foi possível 
perceber dois principais argumentos sobre problemas no uso do cocal, sendo que 
o mais encontrado foi de que a nota é muito frágil e rasga fácil. O outro problema 
mencionado, principalmente por pessoas mais idosas, foi que “esse negócio de 
duas moedas é muito complicado”. Os outros argumentos negativos apresentados 
por consumidores com relação ao uso do cocal se confundiam com posicionamen-
tos políticos, como “isso é uma invenção do prefeito”.

Desta forma, foi possível perceber que os consumidores não apresentaram 
argumentos negativos com relação à credibilidade da moeda ou sua aceitação. 
Como consumidores, os argumentos concretos sobre a diferença entre receber e 
utilizar o real ou o cocal se limitaram à qualidade do papel utilizado na confec-
ção da moeda, e na dificuldade, principalmente dos mais velhos, de lidar com 
duas moedas diferentes.

Com relação aos comerciantes, quando questionados sobre por que aceitam o 
cocal, o argumento apresentado por todos foi: “Porque todo mundo aceita, se eu 
não aceitar, perco vendas”. Da mesa forma que os consumidores, as críticas se 
concentraram na qualidade do papel-moeda e na dificuldade de trabalhar com 
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duas notas diferentes. Alguns pequenos comércios argumentaram que aceitar o 
cocal, às vezes, faz com que eles não possam comprar produtos de caminhões que 
vêm de outras cidades, que passam de porta em porta, pois “eu não tenho tempo 
de ir lá trocar e eles não aceitam o cocal, então não posso comprar”. No entanto, 
da mesma forma que observado entre os consumidores, os comerciantes também 
apresentaram respostas bastante influenciadas por posicionamentos políticos.

Vale dizer que as notas de cocal, ilustradas na figura abaixo, possuem compo-
nentes de segurança contra falsificação, são elaboradas com papel-moeda, pos-
suem marca d’água e número de série. Outro fator que reduz as possibilidades de 
falsificação é o fato de que as notas circulam e são aceitas apenas no município, de 
forma que o trabalho de falsificação não vale a pena e se torna mais fácil de ser 
identificado. De acordo com os gestores do Banco dos Cocais, nunca foi encontra-
do nenhum indício de falsificação de uma nota de cocal.

Cabe dizer que, de forma generalizada, os consumidores e comerciantes ouvi-
dos, quando questionados sobre os benefícios do cocal, disseram que “o bom da 
moeda é que ela não sai da cidade”. Foi possível captar que as pessoas percebem e 
incorporam facilmente em seus discursos a questão de que a moeda social faz com 
que o dinheiro não saia do município, que “é um dinheiro que fica aqui!”.

e) Impacto da moeda social na economia de São João do Arraial

A partir dos tópicos acima é possível concluir que o cocal está incorporado de 
forma ampla na dinâmica econômica e social de São João do Arraial. Seus impac-
tos começam a ser percebidos na economia local, mas são claros seus limites. 
Cresceu o número de estabelecimentos comerciais em São João do Arraial e as 
pessoas passaram a fazer a maior parte de suas compras na cidade. 

No entanto, a moeda social ainda não foi capaz de estimular o comércio local 
a se abastecer com mais produtos locais. Ou seja, a moeda social está gerando 
maior consumo de produtos vendidos na cidade, mas estes produtos ainda vêm de 
outros locais. Espraiar o impacto da moeda cocal para o setor produtivo de São 
João do Arraial é um grande e difícil desafio para o Banco dos Cocais. A figura 
abaixo ilustra esta situação, deixando claro quais os circuitos fortalecidos pelo 
circulante local e quais ainda precisam ser trabalhados.

Nota de cocal, a moeda social do Banco dos Cocais
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2.3. Correspondente bancário

Os bancos comerciais criaram o sistema de correspondente bancário como 
forma de estender seus serviços a locais onde não é viável financeiramente mon-
tar uma agência, como é o caso de São João do Arraial. Uma maquininha sim-
ples, do mesmo tamanho que a utilizada para passar compras em cartão de 
crédito ou débito, é instalada em um estabelecimento comercial que passa a ofe-
recer alguns serviços bancários, como pagamento de contas, saques, depósitos e 
operação de empréstimos.5

Em São João do Arraial, até 2007, não havia nenhuma agência bancária ou 
mesmo correspondente bancário. Ou seja, para pagar uma conta de luz, sacar 
aposentadoria ou realizar depósitos era necessário ir a cidades vizinhas, normal-
mente Matias Olímpio ou Esperantina. A instalação do correspondente bancário 
pelo Banco dos Cocais, por si só, já foi de grande impacto para a economia local. 
Quando os moradores de São João do Arraial iam até as cidades vizinhas, acaba-
vam gastando uma grande quantia de sua renda fazendo a “compra do mês” ou 
outras aquisições, principalmente no começo do mês, quando iam sacar salários 
ou benefícios.

Quando se tornou desnecessário sair da cidade para ir ao banco, boa parte da 
renda que era gasta nas cidades vizinhas passou a circular no comércio do municí-
pio, fato que, por si só, já estimulou a economia local. Hoje, existem outros dois 
correspondentes bancários, de outros bancos, em São João do Arraial.

5 	 Uma melhor explicação sobre o funcionamento e a regulamentação referente aos correspondentes bancários 
pode ser obtida no estudo da experiência do Banco Palmas, disponível nesta publicação.

Influência do circulante local nos circuitos econômicos
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No Banco dos Cocais, boa 
parte do movimento é para o 
pagamento de contas e saque de 
benefícios. Estes serviços ban-
cários são oferecidos em uma 
espécie de cabine, que o próprio 
BPB oferece a seus correspon-
dentes. Nesta cabine há apenas 
a pequena máquina que faz to-
das as operações, e uma leitora 
de código de barras. Para operá-
la, há um funcionário, Rubens, 
que atende os clientes.

Ser correspondente bancário do BPB gera ao Banco dos Cocais não só mo-
vimento de pessoas, mas também receita, uma vez que cada operação realizada 
é remunerada de acordo com uma tabela de preços definida em contrato, sendo 
que, em 2009, o Banco dos Cocais recebeu R$ 985,61 para operar o corres-
pondente bancário. Para ilustrar este serviço oferecido, acima há uma foto do 
salão de atendimento ao público do Banco dos Cocais, onde fica a cabine de 
atendimento do BPB. 

2.4. Assessoria aos empreendimentos de economia solidária

O Banco dos Cocais possui uma parceria com a Secretaria Municipal de 
Assistência Social para apoiar empreendimentos econômicos solidários (EES) 
no município. O trabalho de criação e acompanhamento destes EES é feito, 
já faz algum tempo, pelo CRAS de São João do Arraial, que acompanha hoje 
dez empreendimentos nas áreas de confecção, artesanato, panificação e ali-
mentação em geral, materiais de limpeza, além de um grupo de mulheres 
quebradeiras de coco, que se organizam no Movimento Interestadual das 
Quebradeiras de Coco Babaçu (MIQCB).

O Banco dos Cocais não é o responsável por acompanhar diariamente os gru-
pos, de forma que não faz nenhum acompanhamento sistemático. Sua forma de 
apoio é por meio da concessão de crédito produtivo e acompanhamento da aplica-
ção do mesmo, tentando garantir que o crédito seja utilizado para investimentos 
que gerem aumento de receita e ganhos que possam ser utilizados, em um primei-
ro momento, para o pagamento das parcelas.

Para ajudar estes empreendimentos a vender seus produtos, o CRAS 
montou esta pequena loja, mostrada na foto ao lado, em uma praça central 
da cidade, que vende produtos de todos os grupos acompanhados. Além 
disso, o CRAS articula junto a outras secretarias diversas formas de venda 
dos produtos destes EES para a prefeitura, por meio do Projeto ELO ou 
compra direta.
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Salão de atendimento ao público do Banco dos Cocais, 
onde fica a cabine de atendimento do BPB
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Este tópico retoma a questão da formação de uma estrutura produtiva, em São 
João do Arraial, que possa fornecer produtos ao comércio local e se inserir no ciclo 
de circulação da moeda social. O acompanhamento destes grupos busca ser uma 
atividade que possa criar empreendimentos de produção local. É necessário dizer 
que estes empreendimentos ainda são bastante incipientes e estão longe de conse-
guir um produto que possa abastecer o comércio local e substituir os produtos 
trazidos de outras cidades.

Mas cabe dizer que, além do acompanhamento dos EES, outros projetos bus-
cam formar esta estrutura produtiva local, principalmente para produção e bene-
ficiamento de alimentos, como a EFA Cocais, o Projeto ELO e o acompanhamen-
to e assessoria técnica a agricultores familiares. Assim, estas atividades estão 
muito ligadas com o sistema de crédito e de moeda social do Banco dos Cocais.

2.5. Gestão da iniciativa

O Banco dos Cocais é gerido diariamente por um grupo de quatro pessoas que 
passaram por um treinamento do Instituto Palmas. O organograma abaixo iden-
tifica cada uma delas e seus cargos:

Lojinha dos Cocais
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Aline
Coordenadora geral

Mauro
Gerente

Rubens
Operador do caixa

Cocita
Assistente

Organograma do Banco dos Cocais
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A forma e as ferramentas de gestão do Banco podem ser consideradas bastante 
profissionais e adequadas ao tamanho e complexidade do projeto. Vale ressaltar 
que quase todos os instrumentos e procedimentos de gestão foram elaborados pelo 
Instituto Palmas, que capacitou a equipe para utilizá-los. Esse apoio e transferência 
tecnológica do Instituto ao Banco são apontados por seus gestores como funda-
mentais e de extrema importância.

Um aspecto bastante importante nesta experiência é que seu órgão máximo de 
decisão é o chamado Conselho de Organizações Comunitárias de Apoio à Inclu-
são Social (Cocais), formado pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais, associações 
comunitárias, vereadores, comerciantes, Organização das Mulheres Quebradeiras 
de Coco Babaçu, Empreendimentos de Economia Solidária e Prefeitura Munici-
pal. Este conselho se reúne periodicamente e busca ser uma ferramenta de contro-
le social e comunitário sobre o Banco. A forma de funcionamento e os instrumen-
tos para efetivar este controle ainda estão sendo aprimorados e amadurecidos, mas 
a participação dos representantes é forte e interessada.
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3. Aspectos paradigmáticos: análises e conclusões

3.1. Políticas públicas

Este capítulo inicia o bloco de análise da experiência, a partir da metodologia 
prevista neste projeto. O Banco dos Cocais, por sua proximidade com a prefeitura 
municipal, traz subsídios importantes e inovadores para o campo das políticas 
públicas voltadas ao apoio de bancos comunitários.

A Lei Municipal nº 112/2007, que autoriza a prefeitura a contratar o Banco dos 
Cocais a partir do termo de convênio aprovado em anexo, constitui um instru-
mento extremamente inovador em termos de políticas públicas, pois apresenta-se 
como um modelo que aponta para formas de apoio público que vão além do repas-
se de recursos financeiros. 

A contratação do Banco dos Cocais para prestar serviços à prefeitura deve ser 
considerada como uma forma de apoio à iniciativa, mas que muito se distingue do 
simples financiamento ou doação de recursos. Cria-se, desta forma, uma relação 
de troca que beneficia tanto a prefeitura como o Banco dos Cocais. Esta forma de 
apoio é amplamente utilizada pela Prefeitura de São João do Arraial, como na 
compra de produtos dos EES ou no Projeto ELO, que compra a merenda escolar 
dos agricultores locais. 

Este modelo de apoio ou gasto público deve ser olhado como um investi-
mento convergente em termos de resultados, pois ao comprar a merenda esco-
lar dos agricultores locais, a prefeitura converge resultados: a merenda escolar 
é oferecida, os agricultores familiares se fortalecem e melhoram de vida e a 
economia do município cresce. Ou seja, o gasto público realizado desta forma 
permite economizar recursos por meio de sua otimização em termos de resul-
tados sistêmicos. O Projeto ELO, ao comprar a merenda regionalmente, eco-
nomiza recursos que seriam gastos com assistência técnica, assistência social e 
fomento econômico, por exemplo.

O apoio da prefeitura ao Banco dos Cocais aponta também para outra forma 
de apoio não financeira, a incorporação do uso da moeda social. Uma prefeitura 
que utiliza a moeda social em suas operações para pagar funcionários, receber 
tributos, contratar serviços, oferecer benefícios ou qualquer outra forma possí-
vel, estará inserindo um volume muito grande de moeda social na economia lo-
cal. A comparação da experiência do Banco dos Cocais com a de outros bancos 
deixa claro como este apoio é fundamental, uma vez que inserir a moeda social 
na economia local é uma das maiores dificuldades constatadas em outras expe-
riências. Ao definir o pagamento de parte do salário dos funcionários públicos 
em cocal, a prefeitura foi extremamente inovadora e tornou a experiência do 
Banco dos Cocais única.

Outra forma de apoio da Prefeitura de São João do Arraial ao Banco dos Co-
cais é por meio da legitimação da experiência. Ao oferecer outras formas de apoio, 
a prefeitura oferece apoio político à iniciativa, o que gera algumas reações negati-
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vas e oposições ao projeto, mas que também gera credibilidade diante da popula-
ção e dos comerciantes.

Ou seja, a experiência do Banco dos Cocais aponta para uma forma diferencia-
da de política pública, que não se baseia no apoio financeiro apenas, mas em uma 
relação de parceria. Quanto à ferramenta jurídica criada nesta experiência, a apro-
vação da Lei nº 112/2007, esta também deve ser considerada bastante inovadora e 
aponta caminhos possíveis, mas deve-se fazer a ressalva de que ela pode ser juridi-
camente contestada uma vez que ainda não há precedentes e regulamentações 
claras neste campo.6 Desta forma, é uma ferramenta que pode ser utilizada em 
contextos políticos bastante específicos, mas que dificilmente será, hoje, viável em 
cidades de maior porte.

Outro elemento de destaque na experiência é a aprovação, em dezembro de 
2007, da Lei Municipal 114/07 que cria o Fundo Municipal de Apoio à Economia 
Solidária (Fumaes), regulamenta o repasse de recursos públicos para tal fundo e 
autoriza a utilização desses recursos para lastrear o Banco dos Cocais. No entan-
to, este fundo ainda não foi operado, pois a prefeitura ainda não conseguiu criar 
as formas jurídicas corretas para poder utilizar estes recursos.

3.2. Bem Viver

Este aspecto de análise procura, de alguma forma, oferecer ao leitor uma visão 
generalizada sobre o impacto da experiência a partir do conceito de Bem Viver e 
por meio das dimensões que compõem o indicador Felicidade Interna Bruta (FIB). 
Para realizar esta análise no âmbito desta experiência, nas entrevistas realizadas 
com beneficiários do Banco dos Cocais foram feitas perguntas que buscavam ava-
liar o impacto da iniciativa a partir da percepção dos entrevistados, de acordo com 
as nove dimensões. Estas questões foram então analisadas de forma qualitativa e 
utilizadas como insumo para esta análise.

Vale ressaltar a grande diferença de opiniões acerca dos impactos do Banco dos 
Cocais obtidas nas entrevistas, e a impressão de que essas percepções e opiniões 
ainda estão sendo formadas pelos diversos públicos beneficiários do Banco, afinal, 
ainda é uma iniciativa muito recente, cujos impactos ainda são pouco claros e co-
nhecidos pela população. Além disso, o aspecto político, já debatido neste estudo, 
influencia de forma significativa as opiniões expressas.

A primeira dimensão do FIB analisada neste relatório foi o “uso do tempo”, 
cujas respostas se concentraram nos ganhos que o projeto trouxe como correspon-
dente bancário, reduzindo o tempo e a distância necessários para fazer pagamen-
tos ou receber benefícios.

Antes eu ia para Esperantina sacar minha aposentadoria e tinha de pagar a 
conta atrasada todo mês, para não ter que ir duas vezes (entrevista concedida 
por um aposentado de São João do Arraial ao autor).

6	 Para mais informações sobre este assunto consultar o estudo de caso do Banco Palmas.
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As respostas que indicavam algum impacto nesta dimensão citaram apenas as 
facilidades promovidas pelo Banco por meio da prestação de serviços bancários, 
mas algumas pessoas não relacionaram nenhuma influência do Banco dos Cocais 
no tempo disponível que elas têm para outras atividades, para fazer coisas que 
antes não tinham tempo para fazer.

Com relação à dimensão “vitalidade comunitária”, os entrevistados expressa-
ram opiniões também bastante variadas sobre a influência do projeto na vida da 
comunidade. Uma parte dos consultados disse não ver relação entre o Banco e a 
comunidade, demonstrando entender que o Banco é uma entidade comercial como 
tantas outras, como no exemplo abaixo:

Por outro lado, houve alguns entrevistados que expressaram uma relação posi-
tiva entre o Banco dos Cocais e a vida na comunidade, demonstrando conheci-
mento de ações do Banco ligadas às festividades juninas, ao Conselho do Cocais e 
em parceria com o CRAS. Vale ainda mencionar a opinião expressa de que a exis-
tência de uma moeda da cidade, o cocal, fortalece de alguma forma o senso de 
comunidade entre os moradores de São João do Arraial.

Foi também perguntado aos entrevistados se o Banco influenciou a relação 
deles com a comunidade, e alguns mencionaram a já dita ligação entre o projeto e 
a atual gestão da prefeitura, dizendo que quem tem mais relação com o Banco dos 
Cocais é tido na cidade como apoiador da prefeitura.

Na dimensão “cultura”, retornou a opinião de que a moeda é um elemento que 
influencia a identidade dos moradores com a cidade, destacando-se a relação entre 
o nome da moeda e a cultura tradicional da região. Foi expresso que não só a mo-
eda, mas que o Banco como um todo tem uma relação forte com a cultura de ex-
trativismo do coco babaçu, como expresso na fala abaixo:

O impacto do Banco dos Cocais na afirmação da cultura tradicional da região 
foi um dos poucos aspectos que apareceram como consenso na fala dos entrevis-
tados. Já os aspectos ligados à dimensão “governança e cidadania” foram expres-
sos de forma bastante diversa entre os entrevistados. Uma parte dos consultados 
mostrou desconhecimento com relação a espaços e possibilidades de participação 
e transparência na experiência, afinal este era um aspecto incluído nesta dimensão. 
Estas mesmas pessoas disseram que o projeto não contribui para melhor informá-
las ou para que elas cobrem mais por seus direitos. 

Por outro lado, houve pessoas entrevistadas que conheciam os espaços de par-
ticipação e controle social do projeto, afirmando também que o Banco dos Cocais 

[…] é a mesma coisa que você me perguntar qual a influência do mercadinho 
desta rua aqui na comunidade. Influencia, mas... tudo influencia... (entrevista 
concedida por um morador de São João do Arraial ao autor).

Há... o Banco inteiro tem essa coisa com o coco, com a tradição da região. O 
nome do Banco é dos Cocais, o da moeda é cocal, tem as figuras das quebradei-
ras... tem tudo a ver (entrevista concedida por um morador de São João do Ar-
raial ao autor).
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contribuía para a luta por direitos. A percepção dos entrevistados com relação a 
esta dimensão foi fortemente influenciada pela proximidade ou distância entre o 
entrevistado e a iniciativa, bem como por posicionamentos políticos.

Os impactos do Banco na dimensão “padrão de vida” foram sem dúvida os 
mais percebidos entre os entrevistados, e todos disseram que de alguma forma o 
Banco influencia positivamente na renda das pessoas do município, ainda que te-
nham sido feitos apontamentos de que “o dinheiro podia ser usado de forma me-
lhor” (entrevista concedida ao autor) ou que “às vezes parece compra de voto” 
(entrevista concedida ao autor).

Há ainda duas dimensões que não foram apontadas como áreas em que o Ban-
co dos Cocais possui alguma influência, a “saúde” e a “educação”. As perguntas 
feitas com relação a estes aspectos não foram respondidas ou apresentaram argu-
mentos sem muito significado.

Por fim, há influência do projeto nos aspectos colocados na dimensão “bem-
estar psicológico”, que é uma dimensão mais genérica, fortemente influenciada por 
outras dimensões. Nas entrevistas realizadas com beneficiários do Banco dos Co-
cais, as respostas relativas à capacidade da iniciativa melhorar a vida da pessoa e 
aumentar sua autoconfiança variaram de forma significativa, assim como nas per-
guntas ligadas à “governança e cidadania”.

Desta forma, é possível dizer que o Banco dos Cocais influencia o bem viver 
dos cidadãos de São João do Arraial, principalmente por meio da melhoria de 
seu padrão de vida e do fortalecimento de sua cultura tradicional. Mas também 
é fundamental ressaltar a influência percebida por alguns no melhor uso do tem-
po que trouxe o correspondente bancário, e na promoção da vitalidade comuni-
tária da cidade.

3.3. Gênero e raça

Esta análise procura identificar o grau de preocupação, por parte dos ato-
res envolvidos na experiência, com o aspecto gênero e raça, tanto na concep-
ção da experiência como no seu desenvolvimento. Objetiva ainda identificar 
até que ponto a experiência avança ou não no desafio de enfrentamento das 
questões da desigualdade social entre homens e mulheres, e ainda de que 
forma trata as especificidades das questões que envolvem as desigualdades e 
a luta pelos direitos raciais.

Primeiro ponto a destacar é que estas questões aqui colocadas não aparecem 
diretamente nos objetivos do Banco dos Cocais; não se trata de uma experiência 
em que esta temática seja central e suas atividades voltadas especificamente para 
atingir resultados na redução das desigualdades de gênero e raça. No entanto, a 
questão de gênero aparece como resultado indireto, e existem estratégias específi-
cas para lidar com esta problemática. Em relação à desigualdade de raça e à temá-
tica racial, estas não foram identificadas como problemáticas a ser enfrentadas ou 
como temas que, de alguma forma, se destacam na iniciativa estudada.
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Primeiramente, a questão de gênero transparece na gestão do Banco dos Cocais 
por meio de seu organograma já reproduzido acima. Trata-se de uma estrutura 
muito pequena, composta por dois homens e duas mulheres, com um considerável 
equilíbrio na distribuição de poder entre gêneros, ressaltando que a coordenadora 
do Banco dos Cocais é uma mulher.

A temática de gênero está presente também na estratégia de concessão de em-
préstimos, uma vez que as mulheres são priorizadas. Esta preferência não aparece 
como uma norma, um procedimento ou uma métrica a ser atingida, mas como 
uma instrução aos avaliadores de crédito. Essa diretriz é uma metodologia de mi-
crocrédito muito utilizada em todo o mundo, e que tem sua origem no Grameen 
Bank, cujos beneficiários são 97% mulheres. É comum em todo o mundo que a 
concessão de microcrédito tenha ferramentas para priorizar as mulheres, pois são 
consideradas melhores pagadoras que os homens, principalmente em um modelo 
em que as garantias são mínimas ou inexistentes, os contratos são, muitas vezes, 
frágeis e a avaliação do crédito é feita de forma solidária. Há, inclusive, muitas 
entidades de concessão de microcrédito voltadas apenas para mulheres, os chama-
dos “bancos da mulher”. O Banco dos Cocais incorpora esta diretriz de maneira 
mais flexível, sendo que as mulheres representam 70% dos beneficiários dos em-
préstimos solidários e do BPB, bem como dos correntistas.

Outra forma em que a questão de gênero transparece na experiência do Banco 
dos Cocais é por meio dos EES acompanhados, em que praticamente todos os 
participantes são mulheres. Vale ainda destacar que no relatório de atividades do 
Banco, entre os resultados alcançados em 2009, há um tópico denominado “For-
talecimento da autonomia financeira das mulheres”, que traz informações simples 
relativas aos pontos apontados acima.

3.4. Desafios e estratégias

Este tópico de análise busca olhar a experiência na sua relação com o hegemô-
nico, com o sistema e a realidade existente, com o contexto em que está inserida e 
que foi construído, como pressuposto, a partir de outros paradigmas. Nesta rela-
ção há pontos de limitam o desenvolvimento do Banco dos Cocais e outros que 
impulsionam seu desenvolvimento. Além disso, esta análise procura entender 
quais as estratégias utilizadas pelo atores desta experiência para conviver com o 
sistema hegemônico.

É preciso primeiramente dizer que este contexto hegemônico possui, de forma 
simplificada, dois níveis. Um deles é de caráter macro, ligado a um contexto su-
prarregional, talvez nacional, onde se insere, por exemplo, o Sistema Financeiro 
Nacional e a atuação do Banco Central (Bacen). Este nível macro pode-se dizer 
que não se restringe à experiência do Banco dos Cocais, mas influi em todas as 
experiências de finanças solidárias. O outro nível de contexto é o regional, o mu-
nicipal, especificamente ligado a São João do Arraial. Com relação ao contexto 
vivido pela experiência do Banco dos Cocais, um fator importante é o ambiente 
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político favorável em âmbito municipal e regional. Como este estudo já discutiu, o 
contexto político vivido por esta experiência é determinante e bastante particular.

Pensando nos limitadores de qualquer natureza (política, financeira, cultural, 
geográfica, institucional ou outras) ao desenvolvimento do Banco dos Cocais, 
pode-se destacar a dificuldade financeira em captar recursos para compor os 
fundos destinados a créditos, principalmente produtivos. Estes recursos aqui re-
feridos não são para financiamento de suas atividades, mas para ser empresta-
dos. Os bancos comerciais compõem seus fundos de crédito por meio da pou-
pança de seus correntistas. O Banco dos Cocais não pode ter correntistas, então 
a captação destes recursos se torna bastante mais complicada. Por outro lado, foi 
criado em 2005 o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado 
(PNMPO), para estimular a criação de fundos destinados e este tipo de crédito7, 
permitindo inclusive que os bancos públicos e privados repassem recursos para 
serem operados por instituições de microcrédito habilitadas. Este programa pos-
sibilita a destinação de um volume considerável de recursos para fundos de mi-
crocrédito, no entanto estes recursos têm certa dificuldade de se concretizar em 
empréstimos. Com relação a este tópico, destaca-se a dificuldade de acessar e 
operar fundos destinados a microcrédito, como o Programa BNDES de Micro-
crédito8. Desta forma, o Banco dos Cocais está atualmente com um fundo para 
crédito produtivo extremamente limitado, e essa situação é um dos maiores limi-
tadores ao seu desenvolvimento. 

Outro limitador ao desenvolvimento do Banco dos Cocais, que em certa medi-
da é responsável pelas dificuldades de captação de fundos para crédito, é de natu-
reza institucional. Os bancos comunitários não são reconhecidos legalmente, estão 
em um vácuo jurídico e institucional, pois não são proibidos9, mas também não 
são reconhecidos e regulamentados, o que gera dificuldades para firmar parcerias 
e contratos. Para lidar com esta situação, o Banco dos Cocais utiliza a figura jurí-
dica do Cocais para se apresentar legalmente; em outras situações, a figura jurídi-
ca do próprio Instituto Palmas é utilizada, como por exemplo no contrato com o 
BPB para a instalação dos correspondentes bancários.

Assim, estes são os principais limitadores ao desenvolvimento do Banco dos 
Cocais, que geram aquele que é hoje o maior desafio desta iniciativa, a busca por 
sustentabilidade. Esta necessidade aparece na fala de diversos dos entrevistados 
envolvidos com a experiência. É presente o medo de que mudanças políticas na 
prefeitura prejudiquem o Banco dos Cocais, afinal, o projeto é muito dependente do 
convênio de prestação de serviços com a prefeitura, não apenas financeiramente, 
mas também pela capacidade deste contrato inserir cocais na economia da cidade.

7	 O PNMPO destina recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) e do depósito compulsório dos Bancos 
comerciais (até 2% pode deixar de ser recolhido e destinado a microcrédito).

8	 Recentemente, este programa passou por uma reformulação para flexibilizar suas normas e tornar mais fácil a 
destinação de recursos para as entidades que operam microcrédito.

9	 Sobre isso, ver no estudo do Banco Palmas o caso em que o Bacen processou esta iniciativa e pediu seu fecha-
mento, mas a Justiça determinou improcedente.
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Mas uma pergunta é fundamental se colocar nesta questão: a existência do 
Banco dos Cocais pressupõe os subsídios dados e o contrato firmado pela prefei-
tura? É uma pergunta difícil de responder, afinal as características atuais da inicia-
tiva e suas inovações foram construídas com base no forte apoio da prefeitura. O 
modelo atual do Banco dos Cocais depende certamente deste apoio. Caso o Banco 
dos Cocais não tivesse o apoio da prefeitura e o contrato fosse rescindido, o Banco 
não conseguiria colocar tantos cocais para circular, e o projeto da moeda social 
enfraqueceria. Além disso, perder-se-ia uma forte fonte de recursos do Banco, que 
teria que viabilizar outras fontes, ampliando seus serviços de correspondente ban-
cário e, principalmente, aumentando o crédito produtivo e criando outras formas 
de empréstimos.

É difícil dizer com certeza se o Banco dos Cocais pode ser viável financeiramen-
te sem nenhuma forma de subsídio, mas pode-se afirmar que, para isso, a iniciati-
va tem ainda que se estruturar melhor e encontrar alternativas de receitas. Funda-
mental seria aumentar os fundos de crédito, ampliando fortemente sua atuação 
nas atividades de empréstimos. De qualquer forma, uma forte inovação desta ex-
periência, que é o sistema de moeda social, seria perdida.
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Conclusão

Este estudo de caso procurou mostrar, de forma clara, como é o funcionamen-
to de um banco comunitário, de uma moeda social e a concessão de microcrédito. 
Além disso, fez uma análise de como esta experiência aponta para políticas públi-
cas neste campo, de como a concepção do Bem Viver é incorporada como finali-
dade da iniciativa, e como a questão de gênero e raça está presente no Banco dos 
Cocais; e, por fim, o estudo realizou um diagnóstico dos desafios e estratégias 
encontradas na relação com o hegemônico, com o sistema estabelecido.

Cabe agora perguntar: a partir do referencial teórico desta pesquisa, quais são 
os elementos presentes na experiência de São João do Arraial que apontam para 
um novo paradigma financeiro e monetário? Ou antes, esta é uma experiência 
paradigmática? Melhor talvez seja questionar: quais os elementos que esta experi-
ência traz para um novo paradigma financeiro e monetário?

A partir do artigo “Por novos paradigmas de produção e consumo”, de Morais 
e Costa (2009), que compõe o referencial teórico deste projeto, a experiência do 
Banco dos Cocais apresenta alguns dos elementos que apontam para novos para-
digmas. Primeiramente, a “colaboração” como lógica contraposta à competição, 
que se materializa na participação do Banco dos Cocais na Rede Brasileira de 
Bancos Comunitários, na parceria estabelecida com o Banco Palmas, na articula-
ção para a implantação de bancos comunitários em outros municípios do Territó-
rio dos Cocais e em outros exemplos citados neste estudo. Além disso, o Banco dos 
Cocais se coloca como uma experiência de economia solidária, de forma que in-
corpora em seu discurso a valorização da cooperação como forma de atingir obje-
tivos. Afirmar que a iniciativa possui elementos colaborativos e solidários pode 
criar ao leitor uma imagem caricaturesca e cheia de clichês, e é necessário deixar 
claro que o que se quer dizer é que a experiência valoriza em seus discursos e prá-
ticas a colaboração, sem excluir contradições e dificuldades do dia a dia.

O elemento da “governança democrática” também pode ser observado de for-
ma concreta no Banco dos Cocais, a partir do Conselho do Cocais, uma arquite-
tura de controle social e decisão coletiva que, apesar de ainda ser uma institucio-
nalidade recente, possui capacidade de governança. Ainda assim, as ferramentas e 
instituições que radicalizam e tornam mais eficientes os sistemas de governança 
democrática devem ainda ser aperfeiçoadas.

Por outro lado, o elemento “valorização do local” está fortemente presente, 
tanto no processo de fomento da economia local a partir de recursos e potenciali-
dades locais, como também na valorização da cultura tradicional da região. O 
elemento do “bem viver” foi analisado em tópico específico, e basta dizer que a 
experiência contribui para a redefinição da felicidade e do bem-estar como fim 
maior da sociedade.

Não se pode dizer que o Banco dos Cocais desintermedeia serviços de crédito, 
pois isso significaria aproximar poupadores de credores, e em uma cadeia mais 
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curta que aquela construída pelos bancos comerciais. O Banco dos Cocais não 
pode trabalhar com correntistas, com poupança, o que impede que a atividade de 
desintermediação seja feita. Mas pode-se dizer que o elemento da desintermedia-
ção está presente de formas indiretas, uma vez que o Banco promove formas de 
encurtamento de circuitos por meio da moeda social e da promoção da economia 
local. O objetivo maior do Banco dos Cocais é promover a economia local, incen-
tivando que a produção e o consumo sejam mais próximos, por meio do fomento 
a empreendimentos locais, do crédito e do circulante local. Por isso, pode-se dizer 
que o Banco dos Cocais afirma os “processos de desintermediação” como elemen-
tos que apontam para novos paradigmas de produção e consumo.

Estes são os elementos levantados por Morais e Costa (2009), e que estão pre-
sentes de forma relevante na experiência do Banco dos Cocais. Mas a iniciativa 
aponta também para outros elementos mais específicos do campo financeiro e 
monetário.

A metodologia de microcrédito observada traz elementos do que seria um novo 
paradigma de concessão de crédito, que se contrapõe ao modelo praticado pelos 
bancos comerciais a partir da necessidade de garantias e da consulta a bancos de 
dados sobre o perfil do solicitante. Esta metodologia, que busca proteger a institui-
ção financeira de não pagamentos, tem como resultado a exclusão de boa parte da 
população. A metodologia observada no Banco dos Cocais baseia-se na avaliação 
qualitativa do solicitante a partir da proximidade, conforme já foi descrito deta-
lhadamente. Esta metodologia de avaliação de crédito está se mostrando eficiente 
na concessão de crédito para pessoas excluídas do sistema de crédito comercial, 
por um lado, e na construção de carteiras com baixas taxas de inadimplência e, 
portanto, sustentáveis, por outro lado. Tal metodologia tem sua origem em um 
paradigma de concessão de crédito que tem como prioridade a inclusão e, como 
condição, a sustentabilidade das carteiras de crédito.

Por que as instituições financeiras convencionais não conseguem responder às 
necessidades de crédito das pessoas mais pobres e dos empreendimentos mais vul-
neráveis? Esta é uma questão central neste trabalho. Primeiramente, porque estas 
instituições financeiras não existem para isso. Elas são criadas por seus acionistas 
e gestores para maximizar o retorno sobre o capital investido. Esta maximização 
faz com que sejam exigidas taxas de retorno as mais altas possíveis e os métodos e 
técnicas para concessão de empréstimo com os menores riscos possíveis. A conse-
quência destas condições é a exigência de pagamento de juros altos e de garantias 
que possam cobrir um não pagamento. Viabilidade econômica para instituições 
financeiras convencionais é que os empréstimos sejam pagos, os juros cubram os 
empréstimos não pagos e gerem os lucros necessários para o retorno do capital.

Instituições de finanças solidárias têm que ter viabilidade econômica, ou não 
são sustentáveis. Mas viabilidade econômica nas finanças solidárias é que os em-
préstimos sejam pagos e os juros cubram os empréstimos não pagos. Ou seja, elas 
têm que ser viáveis economicamente, mas seu objetivo final é gerar resultados so-
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ciais positivos, sendo os resultados econômicos um meio de gerar resultados so-
ciais. Esta é a lógica e o pressuposto que a experiência do Banco dos Cocais apon-
ta para um novo paradigma financeiro.
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ANEXO 1 – LEI MUNICIPAL 112/07 DE SÃO JOÃO DO ARRAIAL

	
ESTADO DO PIAUÍ
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ARRAIAL
GABINETE DO PREFEITO

LEI MUNICIPAL N.º. 112/2007, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2007.

“Autoriza o Chefe do Poder Executivo a celebrar 
convênio com o BANCO DOS COCAIS, com 
assistência do Instituto Palmas em Fortaleza-
CE, e dá outras providências”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ARRAIAL, ESTADO DO 
PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com as disposições 
constitucionais, Lei Orgânica Municipal e demais disposições legais.
Faço saber que a Câmara Municipal de São João do Arraial aprovou e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder executivo de São João do Arraial-PI autorizado a 
celebrar convênio com o BANCO DOS COCAIS, com a assistência do Instituto 
Palmas, em Fortaleza-CE.
Art. 2º - O convênio  tem por finalidade  autorizar a  esta Prefeitura a realizar  o 
processo de pagamento dos servidores  e a outros prestadores de serviços dessa 
municipalidade  por intermédio destas  Instituições através do  Banco Comunitá-
rio dos Cocais.
Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. Revogam-se as dispo-
sições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de São João do Arraial, Estado do Piauí, em 20 de 
Dezembro de 2007.
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FRANCISCO DAS CHAGAS LIMMA
Prefeito Municipal

ANEXO - MINUTA TERMO DE CONVÊNIO

CONVÊNIO Nº_____

“Termos de Convênios que celebram entre si, o 
Município de São João do Arraial-PI e o Institu-
to Palmas de Desenvolvimento e Socioeconomia 
Solidária”.

No dia ..........do mês de .................... de 200...., o município de São João do Ar-
raial, Estado do Piauí, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ 
nº 01.612.609/0001-84, com sede à Avenida Vicente Augusto nº 556 - Centro - São 
João do Arraial(PI), doravante denominada de CONCEDENTE, neste ato repre-
sentada pelo Exmo. Prefeito Municipal, Sr. FRANCISCO DAS CHAGAS LIM-
MA, brasileiro, solteiro, Gestor Público, portador do CPF nº 259.940.773-72, na 
forma do disposto da Lei Municipal nº. ................ e o Instituto Palmas de Desen-
volvimento e Socioeconomia Solidária - Instituto Palmas, organização da socieda-
de civil de interesse publico - OSCIP, de caráter social, cultural, educativo e de 
desenvolvimento local, inscrita no CNPJ nº 05.705.48/0001-99, com sede à Aveni-
da Val Paraíso, 698, Conj. Palmeira, Fortaleza-Ce, doravante denominada de 
PROPONENTE, neste ato representado por seu presidente, o senhor JOÃO JOA-
QUIM DE MELO NETO SEGUNDO, brasileiro, casado, portador do RG nº 
95002152068 SSP-CE, inscrito no CPF sob o nº 122.129.382-68, professor, resi-
dente e domiciliado à rua Alice, nº 222 - Bloco 1, Apto. 301, cidade dos funcioná-
rios em Fortaleza-Ce, firmam o presente Convênio obedecendo as cláusulas e con-
dições abaixo transcritas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui-se objeto do presente convenio a colaboração com o município de São 
João do Arraial - PI na execução da folha de pagamento dos funcionários públicos 
municipais e prestadores de serviços, utilizando-se para isso, da estrutura do cor-
respondente Bancário do Banco Popular do Brasil, existente no município sob 
responsabilidade do Instituto Palmas e ainda:
I) Sensibilizar os funcionários municipais para os valores e  as metodologias da 
Economia Solidária enquanto instrumento necessário para o desenvolvimento lo-
cal existente no município de São João do Arraial
II) Disponibilizar para os funcionários públicos municipais, linhas de credito, com 
taxas de juros especiais e em condições de pagamento facilitadas.



339

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO
I - A execução das atividades de pagamento de pessoal (Funcionários Públicos 
Municipais; terceirizados e outros), objeto principal do presente convênio, obede-
cerá ao seguinte cronograma de atividades e responsabilidades:
Caberá à Prefeitura Municipal de São João do Arraial(PI) - Concedente
II - A Prefeitura Municipal de São João do Arraial-PI repassará ao Instituto Palmas 
os recursos financeiros correspondentes ao pagamento desejado, acrescido de taxa 
de administração (conforme ponto)
III - Junto ao comprovante de deposito (doc.), caberá à concedente repassar a Pro-
ponente a relação de pessoas, (funcionários públicos municipais, terceirizados e 
outros) a serem pagos e os respectivos valores correspondentes a cada um. Esta 
relação é de inteira responsabilidade do município, cabendo a proponente apenas 
o seu fiel cumprimento.
IV - Por cada solicitação de pagamento, a concedente repassará a Proponente a impor-
tância jamais superior a  0,5% do valor bruto a ser pago, como taxa administrativa 
pelos serviços oferecidos pela Proponente. Ou seja, para cada deposito (doc.) realizado 
pela Concedente em favor da Proponente para pagamento de pessoal (funcionários e 
outros), no máximo 0,5% do total, será considerado como taxa de administração.
V - Garantir segurança armada no local de pagamento dos funcionários durante 
os dias de efetivação da referida atividade.
Caberá ao Instituto Palmas - Proponente
I) Efetuar o pagamento de pessoal (funcionário públicos municipais, terceirizados 
e outros), conforme lista apresentada pela Prefeitura Municipal de São João do 
Arraial(PI), em um prazo máximo de 02 (dois) dias úteis após a entrega  de com-
provação de deposito (doc.) efetuada pela Concedente em favor do mesmo, na 
conta-corrente acima citada.
II) o pagamento será disponibilizado no ponto de atendimento do Banco Popular 
do Brasil, sob responsabilidade do Instituto Palmas no município de São João do 
Arraial(PI), tendo como nome de fantasia BANCO DOS COCAIS.
III) para efetuar o referido pagamento o Instituto Palmas providenciará a abertura 
de conta-corrente para todas as pessoas (funcionário públicos municipais, terceiri-
zados e outros) da Prefeitura Municipal de São João do Arraial(PI), junto ao Banco 
Popular do Brasil, desde que estes procurem a sede do Banco dos Cocais em tempo 
hábil, ou seja, até 30 dias antes do pagamento.
IV) Pela abertura de conta-corrente e manutenção da mesma não será cobrada 
nenhuma taxa de administração às pessoas (funcionários públicos municipais, 
terceirizados e outros), salvo mudem as atuais regras comerciais entre o Instituto 
Palmas e o Banco Popular do Brasil.
V) O pagamento de todas as pessoas (funcionários públicos municipais, terceiriza-
dos e outros) a serem efetuados pelo Proponente, objeto deste convenio, dar-se-á 
através da conta bancária do beneficiário, ficando vedado outra forma de execu-
ção para esta atividade.
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VI) Desde que em comum acordo entre a Prefeitura Municipal de São João do 
Arraial(PI), o Instituto Palmas e o beneficiário (funcionários públicos municipais, 
terceirizados e outros), o pagamento poderá ser realizado em moeda social, lastre-
ada em real, em circulação no município de São João do Arraial-PI, a  moeda 
Cocal. O valor a ser pago em moeda social não poderá ultrapassar o limite máxi-
mo de 25% do total a ser pago.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA 
I - O presente Convenio tem vigência de ____/_____/______ a ______/_____/____, 
podendo ser rescindido a qualquer tempo, caso ocorram fatos que venham a ferir 
os objetivos  do mesmo, sem que caiba qualquer indenização judicial ou extra ju-
dicial.
CLÁUSULA QUARTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES
a) Do Concedente
I - A fiscalização da execução deste Convênio ficará a cargo das Secretarias de 
Agricultura e Meio Ambiente; e de Assistência Social e cidadania, bem como da 
Câmara de Vereadores;
II - Caso seja necessário, a CONCEDENTE poderá designar funcionários muni-
cipais para colaborar na execução do objeto do presente convênio;
III - Os recursos a serem transferidos pela Prefeitura Municipal de São João do 
Arraial(PI) ficam condicionadas ao cumprimento das cláusulas deste convênio.
b) Da proponente
I - A proponente remeterá semestralmente a CONCEDENTE, relatórios das ativi-
dades desenvolvidas;
II - Fica a PROPONENTE obrigada a divulgar em todas as Ações objeto do pre-
sente Convenio a Logomarca da Prefeitura Municipal de São João do Arraial-PI.
CLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
a) O presente convênio poderá ser rescindido a qualquer tempo, independente de 
notificação judicial ou extra judicial, desde que as partes assim o desejem, comu-
nique a outra por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias;
b) Todos os encargos sociais e previdenciários, relativos aos funcionários da Pro-
ponente na execução das atividades objeto do convenio, são de sua inteira respon-
sabilidade, não cabendo a CONCEDENTE, pagamento do vencimento ou grati-
ficação a qualquer titulo, aos mesmos.
CLÁUSULA SEXTA - DO FORO
Fica eleito o Foro da Cidade de São João do Arraial, para dirimir qualquer duvidas 
ou conflito que derivem o presente convênio.
E por estarem justas e acordadas e de acordo com as Cláusulas e Condições aqui 
pactuadas, as partes firmam o presente convênio em 03 (três) vias de igual teor e 
forma para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo:

São João do Arraial(PI),          de                               de  XXXX.
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CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DO ARRAIAL-PI

_______________________________________
Prefeito Municipal

PROPONENTE: INSTITUTO PALMAS DE DESENVOLVIMENTO E SOCIO-
ECONOMIA SOLIDÁRIA

______________________________________
Presidente

TESTEMUNHAS:

______________________________        _____________________________
CPF Nº: 						         CPF Nº:                                 





Apoio institucional:


